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Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS 
DECRETO N° 1642 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

Dispõe sobre a pOlítica de comuni­

cação institucional do Poder Executivo 

do Estado do Amapá e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, :10 uso cla,s atribuições 
que lhe cor.fererr. o artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estad~ do 
.~mapá. e 

Considerando que cabe à Secretaria de Estado da Comunicação a 
fcmçâo de quaiificar toda peça de publicização das ações de Governo, no 
ámbito da administração direta c indireta, sejam elas desen,·o!vidas no campo 
da publicidade, do jornalismo, da informação pública, das relações públicas 
governamentais ou da comunicação interna de Governa; 

Considerando a necessidade de ação inte~rada e coordenada no . 
setor de comunicação do Governo da Estada; 

Considerando que a comunicação e diretriz básica institucional de 
política de governo; 

Considerando, ainda, q)lc à Secretaria de Estado da Comunicação 
compete defmir as funções instituctonais da política de comunicação, 

DECRETA: 

Art. 1• Fica determinado aos gestorl'S dos órgãos da adminis­
tração direta, indireta, autárc;uica e fundacional do Poder Executivo do Estado 
do Amapá qui:, através de suas Assessorias de Comunicação, devem se 
reportar a Secretaria de E:stado da Comunicação (SECOM) quando da 
neces~idade de emitirem mensagens inerentes as suas áreas de atuação. 

Pa:ágrafo único. Todos os órgãos devem estar integrados e 
direcionados por meio de uma linguagem uniforme. seguindo as onentações 
da SECOM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua pubhcação. 

Macapá, 02 de março de 2011 

&,~J,0Ú 
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DECRETO No 1643 DE 02 DE MARÇO DE 2011. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AM!O,PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n' 1.230, de 29 de maio de 2008, · 

Exonerar os servidores abaixo relacion<~dos dos cargo ecn 
comissão e das funções comissionadas da Secretaria de Estado da Educaçco· 

ESCOLA SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓD. i 
E. E. CRAZIELA REIS DE 

Brígida Rocha da Costa Diretor . CDI-3J SOUZA 
' 

E. E. PRESIDENTE 
Enaldo da Silva Carvalho Diretor I CDI·31 TANCREDO ~EVES 

I !. 

E. E. AMILAR ARTHUR 
Izia Melônio Ávila 

; 

BRENHA 
Diretor CDI-3 

Alonso do Socorro do 
E. E. PIOI'\EIRO 

Nascimento Leão 
Diretor CDI-3 

J. L DOI'A BENTA Maria Vaneide Moto Santos Diretor CDI-3 

E. E f'AGU~:DES 
J oelço Cardoso do Paixão Diretor CDI-3 VARHA ' 
Benedito da Silva Braga Diretor CDI-3 

E. E. ~lA"'OEL QUEIROZ 
Reginaldo Afonso Silveira Secretário BENJAMIM CDI-2 

i da Fonseca Escolar 

' Márcia Lúcia Padilha dos 
Diretor CDI-3' I E. E. OS:VIUNDO Santos 

VALENTE BARRF:TO 
Estelita Castro dos Santos 

Secretario 
! Escolar : CDI-2 

I Eunice Souza Brito Diretor CDS-2 

Balbina Loureiro Dias de Diretor 
C!>I-3 E. E. D. PEDRO I Uma Adjunto .. 

Secretário 
Joziel Aranha da Silva Escolar CDI-3 

Macapá, 02 de março de 2011 

d,~-1[2/1 -cfo Go:~~~~~E 



Maca á, 02 03.2011 

PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Janete Maria Góes Capiberibe 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndigenas:Coaraci Macia I Gabriel 
Seçretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Sih·a Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Teima Adriana Nery Paiva 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro-Descendentes: Marilda Leite Pereira 

órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Govemador: Kelson de Freitas Vaz 
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. PM. Jorge Furtado Correa 
Auditoria Geral: José Maurício Coutinho Vianna 
Procuradoria Geral: Márcio Alves Figueira 
Defensoria Pública: Jvanci Magno de Oliveira 
Policia Militar: Cel. PM Pedro Paulo da Silva Rezende 
Policia Civil: Tito Guimar;ies Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Raimundo América Furtado de Miranda 
Policia Técnico-Cientitíca: Odair Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Rivadavia Miguel de Souza França 

Secretários de Estado 

Administração: Sebastião Cristovam Fortes Magalhães (interino) 
Desenvolvimento Rural: José Roberto Afonso Pantoja 
Cultura: José Miguel de Souza Cyrilo 
Comunicação: Jacinta Maria Rodrigues de Can•alho Gonçalves 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: ·José Luiz Amaral Pigarilho 
Educação: Miriam Alves Corrêa Silva ' 
Receita Estadual: Chíudio Pinho de Santana 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
lnti-aestrutura: Jocl Banha Picanço 
Meio Ambiente: Paulo Sérgio Sampaio Figueira 
Planejamento, Orçamento e Tesouro: Juliano Del Castilo Silva 
Saúde: Evandro Costa Gama 
Segurança: Marcos Roberto Marqu~s da Silva 
Setrap: Sérgio Roberto Rodrig·•es de La-Rocque 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Helena Pereira Colares 
Mobilização Social: Ely da Silva Almeida 

Autarquiás Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Elcio José de Souza Ferreira 
SJAC- Super Fücii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Maria lzabel de Abulquerque Cambraia 
lapen:Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Sgt. Alex João Costa Gomes 
Ciagro: Rosival Gonçalves de Albuquerque 
Feria: Dinete Regina Pantoja 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajá~ 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Aline Paranhos Varonil Gurgel 
)ucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: Fernando Antônio de Medeiros 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho Alexopulos 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
lMAP: Maurício Oliveira de SoÚza 
ARSAP: 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Jadson Luis Rebelo Porto 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
C~esa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEA: José Ramalho de Oliveira 
Gasap: 
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DECRETO N° 1644 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ; usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Lei n' 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE 

Nomear os servidores abai.xo ·relacionados para exercer~m os· 
cargo em comissão e as funções comissionadas da Secretaria de Estado da 
Educação: 

i ESCOLA I SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO 1--CÓD. 

E. E. GRAZlELA REIS DE Mirlene Pacheco de Souza -

SOuZA Professor, Classe A. Padrão Diretor CDI-3 
01. Quadro: Estado 

E. E. PRESIDENTE 
Maria Valentina Nunes da 

TANCRt:DO NEVES Silva -Professor. Classe D, Diretor ! CDI-3 
Nível 204, Quadro: ex-TFA ---
Maria Rita Pinto Calazans -E. E. AMILAR ARTHUR 

BRENHA Professor, Classe D, Nivel Diretor CDI-3 
204, Ottadro: ex-TFA 
Oneide Correia de Souza -

J.!. DONA OENTA 1 Professor, Classe C. Padrão Diretor i CDI-3 
I O I, Quadro: Estado I 
Maria Lucimar Gonçalves : I 

E. E. FAGUNDF.S Pimentel - Professor, Classe i i 

VARE LA Diretor ! CDI-3 
O, Nívei20J, Quadro: ex-

f------ TFA 

l~j E. E. MANOEL QUEIROZ Josiel Aranhq da Silva -

BENJAMIM Professor. Classe D, Nível Diretor 
301, Ou adro: ex-TFA 

- Márcia Lúcia Padilha dos I I E. E. OSMUNDO Santos - Professor. Classe Secretário 
VALENTE BARRETO C. Padrão 02. Quadro: Escolar ! CDI-21 

Estado 
Maria Valmira Santos da 

Diretor 1 cos-21 Fonseca 
E. E. D. PEDRO I Rozicléía Dias de Castro -

J~~-~j Professor, Classe A, Padrão 
Diretor 

' 11, Quadro: Estado 
Adjunto 

Macapá, 02 de mat'ÇO de 2011 

d:~1,0if(, -é;i . Gov~J~ ci 
DECRETON° 1645 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da Constituição do J::stado do 
Amapá, cfc a Lei na 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE 

Exone;ar Maria do Socorro dt Souza dos Passos da função 
comissionada de Diretor Adjunto da E. E. Joaquim ·Nabuco. Código CDI-3. da 
Secretaria de Estado da Educação, a contar de 25 de fevereiro de 2011. 

Macapá, 02 de março de 2011 

,~-~ 
Ú7 ~/{; " ""'' . t'Ars' Gov;!a!!r . 

·-· -· -

DECRETO N° 1646 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das al11buições 
qut: lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa. c/c a Lei n' 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 176/2011-GAB/SEED, 

__ R E S O L....'LÉ.__: 
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:'lomcar Julieta Ataíde da Costa, ocupante do cargo de Professor, 
Classe D, Nível 303, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex·Território Federal 
do Amará. para exercer a função comissionada de Diretor da E. E. Brasil 
Novo. Código CDI-3. da Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, ·.. 02 de março de 2011 

DECRETO N° 1647 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR· 00 ESTADO !>O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapà. c/c a Lei n• 1.073, de 02.04.07, e tendo em vista o contido no Ofício 
n° 0366/2011-SECULT. 

RESOLVE: 

Exonerar Cleobernaldo Ribeiro Leite da funçà!' comissionada de 
:1.1otorista do Secretário/Gabinete, Código CDI-2. da Secretaria de Estado da 
Cultura. a contar de 02 de fevereiro de 2011. 

Macapá. 02 de março de 2011 

~~1~/i -éyo~ Go~f:.1í . 
DECRETO N° 1648 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR ()O ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. cfc a Lei n" 1.073, de 02.04.07, e tendo em vista o contido no Ofício 
n° 0366/2011-SECULT. 

RESOLVE: 

i'Jomear Mauro Sérgio Moraes Barros, ocupante do cargo de 
Educador Socioarnbiental, Classe J•. Padrão VJ, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Motorista do Secretário/Gabinete, Código CDI-2, da Secretaria de Estado da 
Cultura, a contar de 07 de fevereiro de 20 l 1. 

Macapá. O 2 de março • de 2011 

f)ECRETO No 1649 'DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNA!>ÓR DO ESTADO .DO AMAPÁ. usand~ das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. Ü9. inciso X.'(V, da Constituição do Estado do 
Amapá, · 

RESOLVE 

Tornar sem efeito as nomeações dos servidores abaixo 
relacionados, editadas através do Decreto n° 1150, de 09 de fevereiro de 
2011, .publicado no Diãrio Oficial do Estado do Amapá n• 4918, de 09 de 
fevereiro de 20 I I: 

~ SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO 

ISGT PM Almir Tourinho da Ger~nte/Citcunscrição Regional de 
FGS-2 i Trindade Trânsito - ClRETRAN 

··-· ·- -----
SUB TEN PM Franck Arlei Paes Chefe de Agência/ Agência de ~~s~~.J ·dos Santos Trânsito 

Macapá, 02 de março de 2011 

~~01}/.t; 
'-(;.;is Govern~r ~ef 

DECRETO N° 1650 ()E 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, ·inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cjc a Lei n• 1.453, de ll de fevereiro de 20 lO, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem os cargos em comissão, do Departamento Estadual de Trânsito: 

~-· 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO 

SGT Oracilda Labato da Silva 
Gerente/Circunscrição Regional de 

FGS-2 Trânsito - C!RETRAN - . ·--·· 
CB Walter Wilson Nunes da Chefe de Agência/ Agência de 

FGS-1 
Silva Trânsito 

.-L.. 

Art. 2° Os referidos cargos serão considerados de natureza 
Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto n• 2412, de 08/08/01. 

Art. 3° Este Decreto entra em Vigor na data de sua publicação. 

Mocapá, 02 de março de 2011 

::!;@.)/} .$ ;JRr Govern~r ~fR 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Fábio da Silva Fonseca 
Diretor 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO -Associação Brasileira de 

. Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP 
CEP: 68.908-470 ' 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRII!S COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

02 RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$900,00 
SAPOSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PtlBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ RS 5,11!1 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 
Centimetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva .................................... :: ......... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... RS 50,00 

Ao DIO r~serva-se·o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

Acesso ao Diário: www.sead.ap.gov.br 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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DECRETO N" 1651 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, daConstituição do Estado do 
Amapá. c f c à Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em ,·ista o 
coinido no Ofício n• 261/2011-DIPREIIMAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Garibolde dos Santos Barbosa do cargo em comissão de 
Assessor Técnico Nível 1/ Assessoria de Meio Ambiente/Diretoria de Meio 
Ambiente, Código FGS-1, do Instituto do· Meio Ambiente e de Ordenamento 

. Territorial do Estado do Amapá, a contar de 25 de fevereiro· de 2011. 

Moc:apá, 02 de março de 2011 

A~~~ 't;j(t~ Govem~r ,yPz,r(J 

DECRETO N" 1652 DE' 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.289, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em ,·ista o 
contido no Ofício n• '037/2011-GAB/SECOM, 

RESOLVE: 

Nomear Evaldo Patrick de Farias Ataide para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Técnico Nível fi/Coordenadoria de Comunicação, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estàdo da Comunicação. 

Macapá, 02 de março de 2011 

DECRETO N" 1653 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO,AMAPÁ, usando. das atribuições 
;que-lhe são.conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de ab~l de 1998, 

RESOLVE: 

Nomear Euclides de Pinho Vida! para exercCT o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade Mista de Saúde de Tartarugalzinho, Código 

CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macopá, 02 de março de 2011 

~~/7.0!! éi.1s Gov~r"{;~ 
DECRETO N" 1654 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da Constituição 'do Estado 4o 

-Amapá, c/c a Lei n" 1.184, de 04 de janeiro de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Fábio dos Santos Uma da função comis.<;ionada de 
Responsável por Ati\idade Nível Jll - Material e Patrimônio/Unidade de 
Administração/Coordenadoria Administrativo-Financeira, Código FGI-3, do 
Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do !\mapa. 

Macapá, 02 de março de 2011 

ff.~1.M cAl: Gov~!:!iá 
DECRETO W 1655 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas -pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{c a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 

· contido no Offcio n• 290/2011-UPE/DIPREIIMAP, 

RESOLVE: 

Nomear· Rita de Cclc:ia. Lima, ocupante do cargo de Profes.'lor, 
Classe C, Padrão 03, pertencente ao.Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Ar;napa, para exercer a função comissionada de Responsavel por Ati~idade 

Nivel lll - Material e Patrimônio/Unidade de Administração/Coordenadoria 
Administrativo-Financeira, Código FGI-3, do Instituto do Meio Ambiente e de 
Ordenamento Territorial do Estado do Amapá. · 

Macapá, 02 de março de 2011 

t2.~7&:t~7 4 c SCAMILO • SCAP ~ 
Gove odor . · 

DECRETO N° 1656 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

. _ O GOYERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d!!-s atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, mdso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.171,de 31 de dezembro de 2007, 

RESOLVE: 

Exonerar Nelson Nonato Richene Rodrigues do cargo em comissão 
de Gerente de Agência/ Agência da Recéita Estadual no Interior -
Oiapoque/Núcleo de Suporte às Agências da Receita Estadual/Coordenadoria 
de Atendimento, Código CDS-2, da Secretaria da Receita Estadual. 

Mocapá, 02 de março de 2011 

4-!~:l/},,/A -6'jis' Govern:et/;.1!~'-f 

DECRETO N" 1657 DE 02 ·DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESiADO DO AMAPÁ, 'usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da ConstituiÇão do Estado do 
Amapa, c{ c a Lei n• 1.171, de 31 de dezembro de 2007, 

RESOLVE: 

Nomear Roberto Eduaci dos Santos Queiroz "para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Agência/Agência da Receita Estadual no Interior. 
Oiapoque/Núcleo de Suporte ás Agências da Receita Estadual/Coordenadoria 
de Atendimento, Código CDS-2. da Secretaria da Receita Estadual. 

- Mocap.i;' 62 à~ mor~o' 'de 2011 1 

1658 DE 02 DE MARÇO DE 2011 

. O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo ·art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estacl.o do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0967, de 07/02/ 11, 

RESOLVÉ: 

Nomear Simone Figueiredo Marques para exercer o cargo em 
cormssao de Gerente OperaCional - Oiapoque do Projeto •Defesa Social e 
Institucional", C6digo CDS-2, da &.cretaria de .Estado da Inclusão e 
Mobilização Social. 

Mocapá, 02 de março de 2011 

Órgãos _Estratégicos de Execução 

(Auditoria Geral ) 
José Mauricio Coutinho Vianna 

PORTARIA li:' 016/20li·Al'lliTORJA 

O AlJDJTOR G[RAL DO ESTADO DO A:lolo\PÁ, 
nomead~ pelo Decreto n 007$. de 03 de janeiro de 2011, usando da• 
atrihmçocs que lhe sao conferidas pelo artigo 23. Inciso IX. do 
Decreto (N) n 5223 de 29 de outubro de 1997 - que aprova o 
Regulamento da Auditoria Gemi do Estado. 



Maca á, 02 03.2011 

RESOLVE: 

Designar a Contadora ~ttrintlda Maciel Sirn6cs. para 
proceder monitoramcntC' da cxccuçtlo otçamentn.ria c financeira 
JUtllo a AgêncJa de Desenvolvimento do Amapá~ ADJ\P, rclercntc 
ao t• Semestre de2011 

Macapá. 24 ae rrvereiru u< 2011: 

I ( :. I .·. 
't:t-.<. t\('-"'<· o (<,p• H ~- ~~·--. 
José ~l:&urício Coutinho Vianna 

At~ditor Grr'ai do F.stado dn Amapá 

PORTARIA N" 036!2011·.·\l;DJTORIA 

O AliDITOR GERAL 1>0 ESTADO DO AMArÁ. 
nomeado pelo Decreto n 0075. d< 03 de Janeiro d< 2011, usando das 
atribuições que lhe são conf..:ridas pelo artigo 23. Inch:;o IX, do 
lkcreto (~) n 5223 de 29 de outubro de 1997 - qur: aprova o 
Rtgulamento da Audiloria Gl·ral do Estado. 

R ES O L\' E: 

Des1g11í!r os Analistas de Finança<; c Controle. Arionildo 
Barbosa Com~a e r ... 1ónica Cristina Ptcanço Torrinha Sales c a 
Contadora Mari\·alda Maciel S1mõcs, parn compor o Grupo dt: 
Trahalho Intersetorial, criado pelo l)ecreto n• 1407. de 18 de 
fi:vcrtilo de 2011. 

Para Prcs1dêncm do GniJW, designo Arionildo I3arhosa 
Com!a. em atcnc.Jimcnlo iJO Parâgrafo l.imco do An 5°. do Decreto 
n' 1407 

Macapá, 14 de fC\·trriro de 1011. 

I I .. . . 
./.>< 1.' ;.-..;C:.V \.c..i;v~'<. ii.•,n-.. 
,!José Mauricio Coutinho Vianna 

Auditor Geral do Estado do Ama pé 

(Procuradoria Geral do Estado 

Márcio Alves Figueira 

PORTAR!.\ 
N°. !Ç,:20li-PGE 

O PROCl'IL\DOR GER.\L DO ES'I.\llO 
DO .\\lAP.=\.. no uso -d~ sw1s atribuições. que Ih~:.; .;;:1.o 
conf~ridas pelo :migo 28. im:i..,o~ 1 t: IX úa Lct 
rompkmema.r 11° 006. dt:: 18 d!! ag.ostu d:: 199-1. b~m 
C:L\1110. IIUS pr..:JC~o.'SS.üS. r• • .'Uilidos d~ n"s 28 830 00fJ').~/2UFt c 
:!t.•JJ,'I:' s.nn 

RESOL\'E: 

.\rtigo I'" - F1~a mstituida -(;on1issão dr 
Sindidinria cnm a fínalit!Jd~ de apurar os tàros muraJu~ 
nos pro~:essus. reuniJ ... J~. t.l..: t{S 28.K30.0U01J3f::Oit' c 
20llil; 800 

Artigo :!u • hcmn rles.ignactos os s~r ... Hior~s. 
ffélío H.io~ Ferrtira~ Procurador do Estadtl [Cdi' l'. 
1\Iatilde Souz.a l,antoj;~ e .J:tnina Moraes Lop('S. pm:-~ .;ob 
n prfsidfncin dn primein). con~tnuírem a Comiss;lo de 
Smr.li:::i1H.:Iit in~!lluill:l nt' arltl!O anterior. 

Artigo J" - A Cmm.s.~:lo to;:ri! t' pr<.~Lt~ do;: 3(1 
{Uima} Jiit:i par;~ 3. nmdusão dCis tr~ba!ho~. ptu1ro~;he1s 
por igunl p.:riodo, conform_c ~stabelecido nl'l Anign ! MJ da 
Lei Estadual11(1 0066!93- Estatuto dos S.:rvitlorcs rlthlicos 
Cavli do Estado do Amapá 

Gabinete do Pn)curador Geral do f.:.;tado. c:m 
25102f2011. (\i.w .. tL L_,f·~ 

H RCIO ..\L\'[$ F l'EIR.\ 
I o~.~mador Gere! ~o -sta:fo 

(ouvidoria Geral do Estado 

Rivadavia Miguel de Souza Fran9a 

PORTARIA N° 002111·0GEAP 

O OUVIDOR GERAL DO ESTADO, nomeado 
pelo Decreto rf 0035 de 03 de Janeiro de 2011 e no uso das 
atribuições que lhe sllo cOnferidas pelo inciso X, do Artigo 38. 
do Decreto 5304 de 07 de novembro de 1997. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Art. 1• • CONCEDER adiantamento em nome 
do Sr. CARLOS ROBERTO I'ONSECA DA CRUZ, Responsável 
pelas Miv1dades de Comunicações Adminislrativas da 
Ouvidona ·Geral do Estado, no valor de R$ 3. 700,00 (três mil e 
setecentos reais), destinados a custear despesas pequenas de 
pronto pagamento; · 

Art. 2' A despesa .deverá ser empenhada na 
Fonte de Recurso 101, Programa de Trabalho 
1.11.101.14122.0001.2001, Elemento de Despesa 3390.30 
(Material de Consumo) no valor de R$ 1.050,00 (um mil e 
cinqOenta reais). Elemento de Despesa 3390.36 (Outros 

. Serviços de Terceiros - pessoa Física) no valor de RS 650,00 
(seiscentos e cinqüenta reais) e Elemento de Despesa 3390.39 
(Outros Serviços de 'ferceiros- pessoa Juridtca} no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais); 

Art 3' O Suprimento concedido deverá ser 
aplicado no prazo de 30 (trinta) dias, tentados da data do 
recebimento dos recursos; 

Art 4' O responsável pelo adiantamento 
deverá apresentar prestaçllo de cont&s, no prazo de 1 O (dez) 
d1as. contados da data do término do prazo de aplicação 
constante no item anterior; 

Art. 5' O suprido ficará responsével até que a 
prestação de contas seja aprovada; 

Art. 6' Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

Macapá-AP. 23 de Fevereiro de_2.011. 

r· 

./ 
~<--;:.7~:~~/ ~-

PORTARIA N' 003111·0GEAP 

O OUVIDOR GERAL DO ESTADO, 

nomeado pelo Decreto n• 0035 de 03 de Janeiro de 2011 e no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do 

Artigo 38, do Decreto 5304 de 07 de novembro de 1997. 

RESOLVE: 

Art. ·1' • Designar a composição de uma 

Comissão de liquidaçao das despesas. de acordo com 0 

Decreto n' 1278 de 17.02.11, nos tennos do Art. 62 e 63, da 

Lei 4.320/64. 

Ait. 2• • Designar os servidores abaixo 

relacionados para compor a Comissao, sob a presidência da 

primeira. 

. Edna Socorro Dias Coelho - Chefe DAA 

. Luis Ronaldo da Silva Barreto - Resp. 

Orçamento e Ftnanças 

. Erenildo Farias de Araújo - Resp. Material 

e Patrimônio 

Alexandre de Assis Dias - Chefe de 

Gabinete OGEAP 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na. 

data de sua publicaçao. 

Macapa-AP, 28 de fevereiro de 2011 

(Corpo de Bombeiros 

Cel. BM Raimundo Américo F. de Miranda .· 

PORTARIA 

N' 001111 - OAG/CBMÃP 

O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado do Amapá. no uso das atrlbuiçOes que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0011, de 03 de janeiro de 2011, Lei 

n• 0624. de 31 de outubro de 2001 e regulamentada pelo 

Pá . 05 

Decreto n• 03547. de i 4 de novembro 2001. 

RESOLVE: 

All. 1 • • Conceder adiantamento de Suprimento de 

Fundos em nome ao z• TEN BM ADILSON VAZ 

FERNANDES. Matricula n' 1.t86602. no valor de RS 4.000,00 

(Quatro Mil Reats). destinados a custear despesas miudas de 

pronto pagamento com Maierial de Consumo e Serviços de 

Terceiros, com intuito de suprir ni!cesSidades administrati~as e 

Operacional da DivisAo de Apoio Logístico - DAUDAG, do 

CBMAP .. 

Art. 'Z' · O · adiantament<> concedido deverá ser 

aplicado no prazo de 4o (quarenta) dias. ~ contar da data do 

recebimento .. 

Art. 3•- A referida despesa devérá ser empenhada na 

F ente de Recurso 0101, Programa de trabalho 

36.101.06.182.006! .2641. no etementb de despesa 33.90.30-

Material de Consumo. no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Rea1s) 

e no elemento de despesa 33.90.39- Serviços de Terceiros de 

Pessoa Jurídica, no valor de RS 2.000,00 (Dois Mil Reais). 

Art. 4° - O responsável . pelo adiantamento deverá 

apresentar p~ de conta junto à Divisao de Orçamento e 

Finanças (DOf). dentro de 10 dias úteis: contados do término 

do prazo de aplicação constante no Art. 2" desta Portaria. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

(Polícia Civil 

Tito Guimarães Neto 

PORTA R I A ·N.a 0075/2011 

· O DELEGADO GERAL DE POUOA CIVIL DI) 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são confendas por 
lei, e tendo em v1sta o Memo no 168/11 • DPC. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder adiantamento ·em nome de 
DORATÃNIA VIANA DA SILVA, Agente de Polida, 
pertencente ao Quadro de Servidores do Governo do Estado, 
lotada no, DPC, nos termos da Lei n• 0624 de 31 de Outubro 
de 2001 e Decreto regulamentador no 3547 de 14. de 
Novembro de 2001, o valor de R$ 2.000,00 (DOIS MIL 
REAIS), destinados a custear despesas miúdas de pronto 
pagamento. 

Art. 2° · DESIGNAR o servidor WELINGTON 
NUNES DE SOUZA, Oficial de Polida, para certificar as 
Notas Fiscais dos serviços/aquiSições . 

Art. 30 · O adiantamento deverá ser ap11cado no 
prazo máximo de JO(trinta) dias, a contar do recebimento. 

Art. 4° • A referida despesa dever.\. ser 
empenhada na Fonte de Recursos 001, Programa de 
Trabalho n° 06.122.00012001 • DGPC, no Elemento de 
Despesas 33.90.30. - Material de Consumo, o valor de R$ 
2.000,00(0015 MIL REAIS). . 

PORTARIA N.00076/2011 

O DELEGADO GERAL DE POUCJA CIVIL DO 
AMM'À, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e tendo em vista o Memo no 227/11 • DPI. 

Art. 1° • Conceder adiantamento em nome de 
ROSA HELENA CORRÊA RODRIGUES, Oficiala de Polícia, 
pertencente ao Quadro de Servidores do Governo do l;stado, 
lotada no, DPI, nos termos da Lei n° 0624 de 31 de Outubro 
de 2001 e Decreto regulamentador no 3547 de 14 de 
Novembro de 2001, o valor de R$ 2.000,00 (DOIS MIL 
REAIS), destinados a cUstear despesas miúdas de pronto 
paga'!l~. 

) 
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Art. 2° - DESIGNAR o servidor JUOANE SANTOS 
PENA, Oficíala de Polícia, para certificar as Notas Rscais dos 
serviços/aquisições. 

Art. JO - O adiantamento deverá ser aplicado no 
prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar do reeebimetlto .. 

Art. 40 - A referida despesa deverá ser 
empenhada na Fonte de. Recursos 001, Programa de 
Trabalho n° 06.122.00012001 - DGPC, no Elemento de 
Despesas 33.90.30. - Material de Consumo, o valor de R$ 
2.000,00(DOIS MIL REAIS). . 

Art. 5° - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar prestação de contas, na Unidade de Finanças da 
Secretaria de Estado da Justi gura Pública, dentro 
de 10 (dez) dias úteis, dos do tér ·no do prazo de 
aplicação constante d · em·3o. 

/ 

Secretarias de Estado 

(Administração ) 
Sebastião Cristovam F. Magalhães (interino 

PORTARIA N•CCl'l {2011 • SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Estado do Amapá, no úso da competência que lhe 
foi delegada pelos Decretos n°S•1:497; de 16/10/92, 0148, de 
23/01/98 e 0001, de 03/01/2011 e tendo em vista o disposto 
no artigo 18, índso I, da Lei n° 0949, de 23/12/2005 e o 
contido no Processo- Protocolo Geral n° 22775/2010, 

R ÉS O l.V.E:, •' .. 

ALTERAR a carga horária de 20 (VInte) para 40 (quarenta) 
horas semanais, do servidor Marlos da L~a Farias, ocupante 
do cargo de Professor, Classe "C", Grupo Magistério, cadastro 
327298, integrante do Quadro de Pessoal Civi~ do Estado do 
Amapá, lotado na SEED. 

Macapá-AP, emOl de ~ 'v\.t\l"'\.C.,.O de 2011. 

PORTARIA DQiQJ2011/SEAD 

O Secretário de Estado da Administração do 
Governo do Amapá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelos Decretos na. 1497, de 16.10.1992, 
n°. 0148, de 23.01.1998, o disposto no art. 9a, do 
Decreto n°. 2762, de 22.09.1998. pelo Decreto na. 
001, de 03.01.2011, e 

Considerando que, de acordo com o Art. 7". 
do Decreto na. 2762, de 22.09.1998, que 
regulamenta o Art. 10 da Lei na. 0066, de 
03.05.1993, foi concedida Progressão Funcional aos 
Servidores Públicos do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá; 

Considerando quê a Lei n°. 0618, de 
17.07.2001, estabeleceu para a Progressão Funcional 
dos Servidores Públicos do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá o interstício mlnimo de dezoito (18) 
meses; 

Considerando que a 
regulamentou o Interstício 
1°.08.2007 para concessão 
Progressão Funcional; -

_t:f 

Ponaria 1 025/07 
de I 0 .02.2006 a 
do benefício de 

Considerando o Proc. 2009/28097/SEAD, no 
qual a requerente solicita revisão de seu beneficio 
relativo ao interstído 1 025/07; 

Considerando que a servidora atende às 
exigências do art. 1 O, da Lei 0066/93 (Oec. 2762/98), 
e faz jus a um (1) padrão de Progressão Funcional, 
conforme atestam os registros do GACCPF /DCP; 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE:. 

Art. 1° - Conceder Progress1io Funcional 
Horizontal à servidora pública MARIA RAIMUNDA 
SILVA DE SOUZA, matrícula. 499382, Auxiliar 
Administrativo, pertencente ao Grupo . Gestão 
Governamental, do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, passando da Classe I a 111 à Classe I a IV. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data 
. de sua publicação, com efeitos financeiros a contar 
de la. de agosto de 2007. 

Macapá, OJ de -\'v\.(i\,Y\C, O de 2011. 

(Amprev ) 
Ele lo José de Souza Ferreira 

CONSELHO ESTADUAL DE PREVD~NCIA.{;EP 
Ata da Sétima Reunião Ordinâna 

Data: 
Horário: 

03 de agosto de 2010. 
16h00. 

· Ano 2010 

Local: Auditório da Amapá Previdência- AMPR EV. 

Conselheiros presentes: 

Artur de Jesus Barbosa Solão -Presidente; 
Arnaldo Santos Filho - Conselheiro Titular; 
Saldete Maria Martins Costa- Conselheira T'rtular; 
Maria Conceição Laurinho dos Santos- Conselheira Suplente: 
Carlos Alberto Canezln • Conselheiro T'rtular; . • , , 
Dlíminon BârbÓsa Salomâo- Conselhe;ró TIÚiar: , 
Estela Maria Pinhero do Nascimento Sã- Co""elheira Titular; 
Mic:herion Mendonça dos Santos -Conselheiro Titular: 
Analal de Jesus Pires de Oliveira -Conselheiro Titular, 
Moisés Tavares de Araújo- Conselheiro nular; 
Mariúcio de Almeida Souza- Conselheiro Tlular; 
Antônia M~rcio de Souza Pelaes- Conselheiro Titular; 
Fernando Cezar Pereira da Silva -Conselheiro Titular. 

Convidados presentes: 
lvana Contente Gonçalves - Diretora de Beneficios e 
Fiscalização; 
Francic:leide Marinho Lima da Silva - Diretora Financeira e 
Atuarial: 
Rosely Caldas-: Procuradora Jurldica. 

Ordem do Dia: 

1. Edilal de Convocação; 
l. Verificação de quorum: 
J. Justificativa de ausência; 
-1. ApreclaçAo e -.otaçio daa alas r"ferent" às 

reuniões 5' e 6' Ordinária e 3' Extraordinária do ano 
2010; 

5. ApreclaçAo e Deliberação do váto do Conselheiro 
Relator Damllton Salomão do Proceuo n•. 5!1712008 
referente â OevoluçAo de Contribuição 
Previdenciária da GEM - Gratificação do Ensino 
Modular; 

6. Homologação do Resultado do pleito que elegeu a 
Senhora Franciclelde Marinho, na qualidade de 
Coordenadora do Comitê de lnvastlmentoa da 
Amapá Previdência - CIAP para o ano de 2010, 
durante a 2• Reuniao Ordinãria realizada no dia 
0710512010; 

7 ApreciaçAo e aprovação do Relatório Trimestral de 
Investimento da AMPREV; 

8. AprasantaçAo do Relatório com informaçéles de 
Benenclos PreVIdenclãrtos Concedidos pela 
AMPREV; 

9. Comunicaçto da Presidência: 
10. Comunicação dos Conselheiros; 
11. O que ocorrer. 

Encaminhamentos: 

Item 01 da Ordem do Dia- Leitura do Ednal de Convocação: 
Seguindo a pauta o Senhor Presidente solicitou a 

Secretária para proferir com a lenura do edital de convocaçAo rf' 
01312010. 
Item 02 da Ordem do Dia- Verificação de quorun: 

T <ndo quorum euliclente cem a preaenc;a de treze 
Conselheiros, o Senhor Presidente prosseguiu com os trabalhos. 

Item 03 da Ordem do Dia- Justificativas de Ausência: 
O Conselhero Sebastião Rosa Máximo encaminhou a 

justificativa e foi representado pela sua suplente Maria Conceição 
dos Santos. · 
Item 04 da Ordem do Dia - Apreciação e votação das atas 
referente às reuniOêS 5' e 6' Ordinária "3' Extraordinária do 
ano 2010; 

Pá . 06 

Foram encaminhadas as Atas para os e-ma11s dos 
Conselheiros no dia 25107110, e no dia 021oa o Conselheiro 
Anatal enviou uma sugestão de inclusão em uma de suas falas 
na Ata da 5' Reunião Ordinária, no ~em Comunicação da 
Presidência. · 
Onde se lê: 
. O Conselheiro Anatal pediu uma questAo de ordem e 

disse que essa questao que envolve os descontos indevidos 
aconteceu o .mesmo COOl a sua categoria e naquele moment~ 
nao foi d.ado o mesmo tratamento. e por uma questão de justiça. 
não sena melhor refletir sobre isso. essas foram as suas 
colocações. 
Leia-se: 

O Conselheiro Anatal pediu uma questão de ordem e 
disse que essa questão que envolve os desconlos indevidos, que 
aconteceu o mesmo can a sua categoria e naquele momento 
não foi dada o mesmo lralamento. e por uma questão de ;ustiça, 
gostaria que fosse dispensado tratamento igual ao pleito da 
categoria dos fazendarios, já que valores indevidos foram retidos. 
ten.do como base a produtividade fiscal que não é incorporada 
para efe~o de aposentadoria. Sugeriu retlexllo sobre o assunto 

• . essas foram as suas colocações. ' 
. O Presidente perguntou aos Conselheiros se exisffa 

alguma objeção quanto ao teor das Atas. e inclusão do 
Conselheiro Anatal, ringuém se manifestou. 

Dei iberação: 
O Conselho aprovou, por .-,animidade de votos, as 

àtas referentes às reuniões 5' e 6' Ordinária e 3' Extraordinária 
do Conselho Estadual de Previdência de 2010. 

Item 05 da Ordem do Dia:.Apreciação e Deliberaçao do voto 
do Conselheiro Relator Damlllon Salomão do Processo n•. 
56712008 referente à De-.oluçAo de Contribuição 
Previdenciária da GEM- Gratifi<:açao do Ensino Modular; 

O Presidente p8$SOU a palavra para o Conselheiro 
Relator fazer a leitura do relatório. 

O Conselheiro Relator Daminon fez a seguinte leitura· 

"PROCESSO N".: 56712008-AMPR EV 

RELA'fOR: 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Co"'>elhci•o OAM\l TON 
BARBOSA SALOMÃO 

Laurenildo da 
Silva Moura 

Requerimento 
Administrativo 
Suspensão da incidência 
de descontos efetivados 
pela AMPREV sobre a 
GEM - Pagamento do · 
montante de ·~nte dos 
tiescontos efetlvadm 

RELA TÓI!lQtiQIQ 
I -INTROOUCÃO 

Trata-se de Requerimento Administrativo 
formalizado pelo Sr. LAURENILDO DA SILVA MOURA, 
brasileiro. servidor público est~dual, ocupante do cargo de 
Professor, classe 81, representado por seus procuradores JOSÉ . 
LUIS WAGNER. insaito na OABIRS sob n•. 18007 e TIAGO 
STAUDT WAGNER. INSCRITO na OABIRS sob n'. 60.983 e 
OABIAP 1234-A, pe'Oindo: a) a suspensao da incidência de 
descontos efetivados pela AMPREV sobre a Gratificação de 
Ensino Modular - GEM; b) pagamento do montante decorrente 
dos descontos efetivados, e: c) na hipótese de indeferimento. 
dos pedidos adma referidos, a conseqoente fundamentação 
acerca do entendimento desfavorável deste órgão. 

Foram juntados aos autos os seguintes 
documentos: 

1. Procuração do Sr. Laurenildo da Silva 
Moura aos Advogados José Luis Wagner e Tiago Staudt 
Wagner, (fls. 09); 

2. Demonstrativo dos valores descontados 
ndevidamente (AMPREV SOBRE GEM), referente ao período de 
maio/06 a maio/2007, (fls. 10); 

3. Contra Cheque dó Requerente, referente 
ao período de abril/2006 a maio/2007. (fls.11 a 24) 

4. Pareçer rf'. 01&'2010 
PROJURIAMPREV, (fls. 31 a 340): 

5. Oficio n'. 16012010 - GAB/AMPREV ao 
Secretário de Administração do Estado, Welington de Carvalho 
Campos, (fls. 39); 

6. Ato Resolutório n•. 00112010-AMPR EV. 
(ns. 42 e 43): 

7. Publicação do Ato Resolutório no DOE n•. 
4748, de 28 de maio de 2010, com circulaçao no dia 07 de junho 
de 2010, (fls. 44 e 45); 

8. Ato Resolutório n•. 001/2010-AMPREV­
a~erado, (fls. 46 a 48); 

9. Publicação do N.o Resolutório- alterado, 
no DOE n•. 4753. de 07 de junho de 2010, oom oiroulaç6o no dia 
10 de junho de 2010, (fls. 49 e 50); 

10. Manileolação da Diretora da DLP/SEAD, 
Luci Meire Silva do Nascimento, sobre incidência de descontos 
da GEM. (fls. 51 e 52): 

11. Requerimento Cor1unto/Conselheiros n•. 
00112010/CEP, assinado pela Conselheira Esteta Maria Pinheiro 
do Nascimento Sã e pelo Conselheiro Femando Cezar Silva, 
(fls. 59), e; 

12. RelaçAo nominal doe interessadOS, com 
respectl-.os valores, passlvel de devolução, corrigido, (fls. 65 a 
75) 

De acordó com que.dispóe o art. 13, inciso 
VIl, do Regimento Interno do CEP, o Presidente do Conselho 
Estadual de Previdência em exercício, Fernando Cezar Silva, 
designou-me para relatar oe autos. 

É o auclnto relato. 
11 -MANIFESTAÇÃO 

Antes de analisar o Requerimento 
Administrativo do Sr. Laurenildo da Silva Moura. anoto que a­
competência do Conselho Esladual de Previdência para lratar 
sobre a matéria, está prevista no &rt. 103, I e 11 da Lei n•. 
91512005. vejamos: · 

Art. 103 - Compete ao Conselho Estadual 
do Providência: 
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1- estabelecer diretrizes gerais e apreciar as 
dectsões de políticas aplicáveis ao Regime Própno de 
Previdência Social: -

11 - aptec1ar e aptovar. observando a 
legislação de regéncit?. &s dir)Jifizes e regras relativas a 
apltcação dos recursos eConômiccrfinanceiros do Régime 
Próprio de Prel!fdencia Social. ã política de beneficios e à 
adequação entre os planos de custeio e de benefícios 

AnaUsando o pnmeiro item do pedido 
formulado pelo requerente. quanto ã suspensão da incidência 
dos descontos efetivados pela AMPREV sobre a Gramicação de 
Ensino Modular- GEM. conSidero prejudicado, tendo em vista o 
desconto ser processado pela Secretária de Estada· da 
Adminit.haçâo - SEAD e recolhido a Amapá Previdência -
AMPREV. pcrtanto. cabe ao gestor da SEAD, autorizar ou não a 
suspensão do desconto sobre aGEM 

Todavia. a cessação do desconto ocorreu no 
mês de malol2009 depois que o Diretor Presidente da AMPREV, 
Artur de Jesus Barbosa Sotao. fundamentado no Parecer 
01612010- PROJURIAMPREV encaminhou documento (Oficio 
n•. 16012010-GAB/AMPREV) ao Secretário de Administração do 
Estado, 1nrormandõ sobre o desconto previdenciário, tndevldo. 
incidido sobre aGEM 

Com relação ao item "b'" do requerimento. 
fazemos as seguintes pontuações para chegar no pedido do Sr. 
Laurenildo da Silva Moura. 

A aliquota de contribuição em atiVidade para 
o custeio do Regime Próprio de Previdência Social corresponde 
a 11 ,OO'k {onze por cento) incidente sobre a remuneração de 
contribuição de que trata o inciso XII do art. 3• da lei n•. 
9\512005, a ser des<ontada e recolhida pelo órgão ou entidade 
a que se vincule o servidor. 

O art. 3' )(111, da lei n' 91512005 definiu 
como ~emuncração de contribuição a parcela da remuneração. do 
subsidiO ou do provento recebido pelo seguradó ou beneficiário. 
ái cons1derada o abono anual. sobre a qual 1ncide a aliquota dé 
contnbwyão ordinária para o plano de custe~o, assim entendido o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
~árias oermanentes estabelecjdas em lei, os adicionais 
de caráter Individual. ou quaisquer outra& vantagens, exceto: as 
diárias de viagem: a ajuda de custo em razão de mudança de 
sede; a Indenização de transporte; salário-famifia; o auxílio­
alimentação; o auxilio-creche; o abono de permanência; ª-! 
parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho; a parcela percebida em decorrência do exercido de 
cargo em comissão ou de função de confiança; outras. parcelas 
CUJO caráter indenizatório esteja definido em lei. 

A Lei n'. 949. de 23 de dezembro de 2005, 
tratou no seu tHulo I)( do Sistema Modular de Ensino - SME. 
estabelecendo a forma da implantação. o •ngresso e 
desligamento dos professores. 

• Quanto a implantação do SME, diz 
o art. 59, da lei n'. 949.'2005: 

Art. 59. Nas localidades do Estado em que 
seja possível estruturar e colocar em funcionamento o ensino 
fundamental e médio regular será implantado, em caráter 
excetJctonal. o S1stema Modular de Ensino. desde que 
observadas as seguintes condições: 

I - Comprovação da existência de pelo 
menos. 20 (vinte) alunos por sBrie; 

11 - disponibilidade de alojamento ou locar 
adequado para mordia dos professores: 

111 - existência de infr~restrutura tísica 
compat1vel com ambiente escolar. 

Com relação ao ingresso e 
desligamento no SME assim dispõe os arts. 00 e 61, da Lei n° 
949/2005: 

Art. 60. O ingresso dos Professores do 
Qu~dro de Pessoal Permanent~ do Estado e pertencente ao 
Quadro de Pessoal do Ex-Tetritólib'Federal do Amapá no 
Sistema Modular de f?nsmo ocorr~ mediante processo seletivo 
inte~o.qu:_ ob:Jerve qs :;~~Stritério3.: 

I - cpe tenha cumprido estâgio P,obafório; 
11 - ter exercido no mínimo pó 2 (dois) anos 

de docéncia em efetiva regência de classe: 
111 - não estar o servidor respondendo a 

;rocesso admmistrativo disciplinar. 
JV - que para e':tarcer suas funções no 

ensino fundamental o professor deverá pertencer. no mínimo, â 
Cfasse B. enquanto que para atuar no ensíno médio deverti 
pettencet, namlnimo. ã classe C. 

Parágrafo único. Os critérios para seleção 
serão definkios em editBI especifico que possibilffem a lodos os 
1i1teressado.s igualdade áe condições. 

Art61. O desBgamento. do professor do 
Ststema Modul~r de Ensino ocorrerá nos se9-1intes casos: . 

I - em caso de implantação do sistema 
regular. 

/f - quando o profissional agir em desacordo 
com os costumes e tradições da comunidade para .onde foi 
designado. 

111 - por insuficiéncia do reSutado de sua · 
avalioçBc de desempenho 

O art. 37, 111, §§ 1", 2', 3", 4' e 5'. da Lei n'. 
949/2005, trata da Grabficação de Ensino Modular- GEM, in 
verbis: 

Art. 37. São devidas aos integrantes da 
carreira dos profissionais da educaç~o básica as seguintes 
gatificações adicionais: ., 

111 - Gratificação de Ensino Modular. 
correspondente ao valor do vencimento do parirão inicial da 
Classe C do Professor em regime de 40 (quarenta) hores 
semanais devida aos Professores do Quadro Permanente de 
Pessoal do Estado ou do Quadro de Pessoal do ex:Territ6rio 
Federal do Amapá designados para o Sistema de Organização 
Modular de Ensino da Secretaria de Estado da Educação. · 

§ I' A Gratitíçac§o de Ensino MocJutar ..1J!m 
caráter remuneratório. não sendo cumulativa com a percepÇão do 
ad1cional de interiorização. de diárias e de ajuda de custo. 

§ 2' O Professor do Quadro Permanente de 
Pessoal do Estado receberá a Gratificaçlo de Ensino Modular 
sem prejuízo do beneficio da Gratificação de R~ncia de 
Classe. 

§ 3" As gratificações e adicionais previstos 
neste artigo serão também devidas aos serWdores durante os 
períodos de afastamento relativos a férias regulamentares. à 
licença para tratomento de saúde, à licença matemidede e á 
licença pr~mio por assiduidade eo serviço. 

§ 4° As !Talificações da que tratam os incisos 
I e 111 são Incompatíveis com a percepçlo de vantagens 
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deCOITentes do exercicio de cargo em comissão ou função 
gratificada, salvo no caso do incrso I. quando a designação áo 
profissional oco"er para o exercfcio de função gatificade de 
direção escolar. das unidades de ensino localizadas nas zonas 
rurais dos munidpios do Estado nas quais estejam também no 
exercício pleno de regéncis de classe. 

§ 5° As {Tatificações pr.t!vistas nos incisos 11. 
rll e IV serão pagas mediante publicação de Portaria de 
designação do profissional expedida pelo Secrelário de Estado­
da Educação. 

Definido os contornos sobre a questao e 
analisado o quo consta nos autos, passo a enfrentar o rtem ·b" 
do Requerimento Administrativo do Sr. laurenildo da Silva 
Moura. 

A lei n' 949/2005 no § 1' do art. 37, trata. 
equivocadamente, a Gratificação de Ensino Modular - GEM 
como verba rcmuneratóna, quando na verdade sua natureza C de 
caráter indenizatório. tisto que. ~c terão direito a 
gratificação, os Professo'es do Quafro Permanente de PesS<?al 
doEstado ou do Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do 
Amapá que illegram o Sistema de Organização Modular de 
Ensino, os quais serão deslocados para localidades do Estado 
em que seja posslvet estruturar e colocar em fúncionamento o 
ensino fundamental e médio regular. 

logo. entendemos que nao se trata de 
vantagem pecuniária permanente, conforme dispõe o art. 3°. 
XII L da Lei n°. 91512005. e sim temporária. pois o professor do 
Sistema Modular de Ensino perde a GEM nos casos em que 
ocorrer a imPiantação-do sistema regular; quand~ o profissional 
agir em desacordo com os costumes e tradições da canunidade 
para onde foi designado e por insuficiência do resultado de sua 
avaliação de desempenho. 

Neste sentido, comungo do entendimento da 
Procuradora Juridica da AMPREV, Ora. Rosely Caldas, firmado 
no Parecer n'. 01612010- PROJURIAMPREV, quando diz: "A 
Gratifica~ão de Ensino Modular não ê remuneração do cargo 
efetívo, pois não há concurso público para professor do ensino 
modular, e o servidor deixa de perceber a GEM, deixando de 
exer<:er suas atividades no SOME, evidente está o car<iter 
temporário da verba.' 

Outro fator que ratifica nosso entendimC:nto 
acerca do desconto indevido sobre a GEM. é que não há 
Incidência da aliquota de contribuiçêo previdenciária sobre as 
parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho. conforme dispõe o art. 3'. XIII. "h", da lei n'. 91512005, 
todavia os descontos foram efetuados e recolhrdos aos cofres 
da AMPREV, conforme informações prestadas pelo chefe da 
Divisão de Arrecadação da AMPREV. José Milton Afonso 
Gonçalves. 

Quanto ao nem "c" do Requerimento 
Administrativo. deve o Diretor Presidente da AMPREV, caso os 
membros do CEP se pos'lcionem contrário o Retalórloflloto deste 
Relator, comunicar o requerente do indeferimento. 
fundamentando acerca do entendimento desfavoráveL" 

Após a leitura o Presidente colocou para discussão. 
Conselheiro Mariúclo colocou que com base no artigo 

oitavo Inciso quatro do Regimento Interno deste Conselho. pediu 
vista do processo. pcis não estava à vontade para votar. 

O Presidente falou que temos esta possibilidade de 
qualquer membro deste Conselho solicitar vista do processo e 
após se manifestar. induslve podendo oferecer um 11oto em 
separado. 

Colocou que foi expedido um Ato Resolutório, onde a 
Diretoria Executiva definiu prazo de recebimento do requerimento 
e realizaçao da devolução do recurso, que expira no dia 15/08110. 
e como o Regimento é omisso quanto ao prazo para devolução 
de qualquer processo quando existe este pedido de vista, pediu a 
colaboração dos Conselheiros e em especial do Mar!úcio, para 
que se defina um prazo de devolução, e assim marcaríamos uma 

· extraordinária antes do dia quinze para poder cumprir com o Ato 
Resolutório. 

O Conselheiro Marlúcio falou que a Diretoria Executiva 
baixou o Alo Resolutório sem consular o Conselho, ferindo assim 
o Regimento Interno. Colocou que tem cópia de um documento 
de um serv1dor da Asscmble·,a protocolado em 2008 na Amprev. 
solicitando um pedido administrativo para reaver um valor que foi 
descontado indevidarhente para prc11idência, ee este servidor 
quis a devolução desse valor teve que entrw na Justiça, Colocou 
amda a questão dos Auditores Fiscais, que é a mesma situação, 
e Informou que também entrou com pedido de devolução de 
desconto de contribuição previdenciária feito de um teço de férias 
dos semdores da Assembteia. 

Concluiu que e!n virtude desta questão vai se 
posicionar, porque vê que a Procurad~ Juridica da Amprev 
nega para um Bervidor da Assembl6ia a devolução de una 
contribuição que foi feit'l, indevidame~te, enquanto para um grupo 
nraior, o pare~r é favorável, e por esta rãZão vai se manifestar 
com voto em separado. 

Presidente falou que estas situações que foi levantada 
pelo Conselheiro. o servidor deu entrada com o pedido na 
Amprev em 2008, e houve um posicionamento contrario da 
Procuradoria Juridica e o sindjcafo IUlfrou na Ju~~. d:a mesma 
forma os Auditores Fiscais. Mas posicionou-se na questão da 
decisão de baixar um Ato Resolutório, que no cntendimefrto da 
Oireioria Executiva. este processo era questão administrativa que 
poderiam resolver, mas se este Conselho entende que é questão 
Previdenciária, decidiram rever a situação e trazer o processo 
para que o Consertto possa dar o devido encaminhamento. 

Concluiu que diante do pedido de vista do processo, 
perguntou aos demais Conselheiros se havia necessidade para 
continuar com as discussOe-6. 

Çonselheiro Fernando falou que em respeno ao 
Conselheiro Relator e os servidores que estão esperando uma 
decisão. sugeriu a proposta de pelo menos discutir o assunto, 
talvez a manifestação dos Conselheiros pudesse darear o 
assunto, sem que entre no mér~o da leitura do voto, uma vez que 
está feita a solicitaçao de vista do processo pelo Conselheiro 
Marlúcio. 

Conselheira EsteJa solicitou que quando houver 
processos que tratar de devoluções seja para o ente ou até 
mesmo para o segurado, que a matéria venha para este 
Conselho. 

Continuando. falou que quando é interesse de apreciar 
matérias da Amprev. não se tem quase quorúm e nem servidores 
preocupados a saber de que fOITlla seus descontos estão sendo 
geridos, como estão sendo feitas as aplicações, como este 
Conselho trabalha, de que IOITlla o fundo previdenciário está 
sendo feito, é uma situação que os servidores devem ter 
consciência, de acompanhar seus descontos, tudo que está 
sendo gerido aqui a maior conseouêrtcia vai ser na hora do 
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servidor se aposentar, e 1sso precisa ser velado. 
Colocou ainda, que o voto está bem colocado, inas a 

preocupação é com os recolhimentos, sabemos que o Executivo 
tem dívida com a 1\mprev a r~peito do desconto prev1denciárlo 
Que é realizado no co~tra cheque do 'senndor. mas que não estã 
sendo repassado a Amprev, por esta razão fica a dúvida se 
realmente no perfodo que está sendo questionado, Se esses 
valores loram recolhidos a Amprev. tanto do segurado quanto do 
patronal, que fique bem claro que essa decisãO de recolhimento 
em c1ma dessa verba não é da Amprev, e até·gostaria de saber 
se houve alguma orientação no sentido que o recolhimento 
incidisse sobre verbas temporárias, e se não o fez, na verdade o 
setor competente da SEAD deveria ter a competência de verificar 
que em cima de verbá indenizatória não cabe a incidência do 
desconto previdenciário 

Concluiu dizendo que neste caso o Alo Resolutório fica 
prejudicado, colocou ainda a importância de Saber qual o 
montante da devolução, se esse valor está disponlvel e de que 
forma está gerido, para que não haja prejuizo a Amprev 
(segurados), não se sabe como vai ser a análise do Conselheiro 
Marlúcio, mas que vai se reservar para manifestar-se na 
conclusão do processo, pois· tem se manifestado para buscar 
uma melhor preservação do fundo previdenciário. 

Conselheira Fernando falou que no relatório do Relator 
invoca c diz a lei n'. 949/2005 no § 1' do art. 37. trata: 
equivocadamente, a Gratificação de Ensino Modular .:. GEM 
como verba rernuneratõria, diante disto uma vez que a lei trata 
como não remuneratória, não podemos desconsiderar o que está 
na lei, somente se ela for revogada ou ~~alguma form~-~ Justiça 
que pode considerar como não aplicável, agora compreendendo 
o raciocínio, pediu a fala do Conse!heiro Canezin que tem melhor 
formação Jurldica obre o assunto. para poder dar o 
_enc~inhamento ma plauslvel. .C'· 

Conselheiro Canezin falou que mesmo que a IC!'i seja 
inconstnucional, os efenos perduram até que o Órgão 
responsável possa aditar ou reforma a lei, ou cabe o interessado 
entrar na Justiça que é um poder responsável dotado da 
distribuição de 1unÇ4Õe~ 1? Es!õdo a declarar e reconhecer ou não 
a inconstitucionalidade, o equivoco da lei, admi.nistrativamente. 
evident_e que não se pode por mais nobre que seja a discussão, 
por mais seria que seja a posl!Jação: injusto talvez o 
recolhimento. não podemos dizer que a lei está equivocada, em 
tese o legislador nunca se equivoca. 

Concluiu dizendo que no momento não estava mutto 
preparado para discutir, o assunto, mas colocou-se a disposição 
para fazer um estudo do posicionamento dos tribunais e até. da 
doutrina a esse respeito, ou a própria Procuradoria Jurldica da 
Amprev pode fazer este estudo. 

Conselheiro Damitton falou que no seu entendimento 
essa parte da tei que fala de gratificação de fonna permanente. 
mencionou equi'w'OCCIIdemente, porque também sna'eou o 151f't. JO, 
inciso XIII, da lei n'. 91512005, esta bem clara quando diz que a 
remuneração de contribuição: parcela da remuneração. do 
subsidio ou do provento rec·•bido pelo segurado ou beneficiário. 
ai considerado o abono am1al, e exclui da incidência da aliquota 
as par<:elas remuneratéo'ias pagas em decorrência de local de 
trabalho, que é o caso dos professores do ensino modular. 

Conselbelra Estela su~eriu que se faça um .e tudo mais 
aprofundado. independente do pedido de vista do Conkelheiro 
Marlúcio. 

Conselheiro Fernando teve a liberdade pegou o 
processo e verificou um parecer da Senhora .Luci Meire Silva 
Diretora da DlPISEAD, que vem de encontro com a sugestão da 
Conselheira Estola. Fez a seguinte leitura: 

"Mu~o embora a lei n•. 949. de 23 de dezembro de 
2005, diopóe a Gratificação de Ensino Modular, como v~rba 

remuneraltrfa, deve ser exctutda da base da c~rculo da 
contribuição previdenciária. em ra~o que a Gratiflca;ão (.'e 
Ensino Modular, é adver:;a da qual compõe a indenizaç~1 
remuneratória de contribuição, tendo como caréter indeniza~?rio. 

Devendo os autos após a regularização dos efeitc' de 
apuração do quantum a ser devolvido para o(s) servidor(es), seja 
encaminhado a ProciXadoria Geral do Estado, a fim de executar 
correção da referida lei, para qu~ não paire qualquer dúvida 
quanto o desconto ou n!io da previdência sobre a Gratificação do 
Ensino Modulai. {páginas 51 e 52 parágrafos cinco e seis do 
referido processo)." 

Concluiu que já havia um caminho a ser traçado. 
Conselheira Saidete falou que lhe causou estranheza o 

processo ter sido encaminhado para Amprev, enquanto 1l pedido 
da DlP seria ter encaminhado a Procuradoria Geral do Estado. 

Concluiu solicHando que seja dado o devido 
encaminhamento do processo confonne o parecer. 

Conselheiro Martúcio falou que pediu vista do processo. 
nao gostaria que marcasse extraordinária, precisa de tempo, e 
até mesmo va! bur.car ajuda dos demais Conselheiros que tem 
conhecimento jurtdico, para clarear qualquer dúvida que surgir. 

Presidente colocou para apreciação a questão· do Ato 
Resolutório qtie tem um prazo de até o dia 15 de agosto de 2010 
para fazer a devolução desses V.lores. 

Conselheira Estela falou que foi levantada uma 
situação em que deixa dúvida, se podemos ou não nos 
manifestar com relaçêo a esta devoluçao. é de muna 
responsabilidade porque é liTl valor considerável, e se esses 
segurados tiverem direno, seja pela jusbça ou revogaçêo da tei, 
será devolvido ... Sugere que a Presidência suspenda o Ato 
Resolutório, para que n~ontinue · ·expectativa, é melhor 
aguardar a conclusão, que a âlise que vai ser rena vai 
influenciar positiva~~te ~ vamente. . ; 

Conselheiro Fernando aprovelando a fala da 
Conselheira, propõs que a decisão de suspender os efe~os do 
Ato Resoi~Jório da Diretôrla Execliiva seja expedido um Ato 
Resolutório deste Conselho. ·na sua ~fi ciência até a dec1são 
mernória do processo. 

Oeliberaçao: 
O Conselho aprovou, por unanrnldade de votos, a 

emissão de um PJo Resolutório deste Conselho suspendendo os 
efeitos do Ato Resolutório n'. 00112010-AMPREV, até utterior 
deliberação do Conselho Estadual de Previdência. 

Presidente colocou a proposta para que este processo 
venha para apreciação· e deliberaçAo na próxima pauta da 
reunião ordinária marcada para o dia 3t de agosto de 2010. 

Deliberação: 
O Conselho aprovou, por unanimidade de votos, que na 

reuni !lo ordinária do dia 3..!_~e aQCJ_siCJ_ __ d~-~~10_ vir.i em pauta a 
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Apreciação e Deliberação do voto do Conselheiro Relator 
Daminon Salomão e do voto em separado do Conselheiro 
Ma~ucio do Processo n•. 557/2008 referente à Devoluçao de 
Contribuição Previdenciãria da GEM - Grattficacão do Ensino 
Modular · 

Item 06 da Ordem do Dia- Homologação do Resultado do pleito 
que elegeu a Senhora Francicleide Marinho, na qualidade de 
Coordenadora do Comitê de Investimentos da Amapá 
Prevtdêncta - CIAP para o ano de 2010, durante a 2• Reunião 
Ordinária realizada no dJa 07/05/2010: 

Pres~dcnte falou que no regulamento do Corr11tê de 
Investimento dispõe Que a coordenação deve ser exercida no 
período de 01 {um) ano, e o primeiro membro leito foi o Senhor 
Bernardino que cumpriu com esse perlodo, e ass1m o Comitê. 
reuniu-se c elegeu a Senhora Francicleide como coordenadora 
do Comitê de Investimento 

Deliberação: 
O Conselho aprovou. por unanimidade de votos, a 

homologação do resultado do pleito que elegeu a Senhora 
Francicle1de Mannho como coordenadora do Comitê de 
Investimento. 

Uem 07 da Ordem do Dia -Apreciação e aprovação do Relatório 
Trimestral de Investimento da AMPREV: 

Presidente falou que o Conselheiro Fernando env1ou um 
requerimento, solicitando que em todas "as reuniões ordinárias 
deste Conselho, seja apreciado e aprovado o Relatório mensal de 

·Investimento da Amprev. 

Ressaltou que no próprio Comitê, que é responsável 
pelas análises e sugestão de aplicações, tem membros que 
fazem pa~e e que foram designados pelo próprio Conselho. 

Conselheiro Arnaldo sugeriu que o relalório fosse 
encaminhado para os e-mails dos Conselheiros para evitar 
longos debates, assim analisarlamos e se caso hower aJQuma 
manileslaçào contraria le<ia que trazer para discussão em 
plenário. 

Presidente informou que quando se traz o relatório a 
este Conselho. as aplicações ja foram realizadas. dificilmente o 
Comitê te:na como aguardar as reumões deste Conselho para 
deliberar onde se pode aplicar determinado recurso 

Conselheiro Mar1Ucio falou que ê importante este 
Conselho saber como estão apticados os recursos que entram na 
Amprev, e soliotou que os relatórios fossem distribuidos pelo 
menos três dias antes da reunião, para ~r análise. 

Conseltíeiro Ferna\ldo f,fou que entende a 
preocupação do Conselheiro \Arnal.d~: mas pelo q.~e se tem 

assistido nos plenários deste Conselho, é que repasses de 
intÔrmações por e-mail vão OCar iguais às atas, ... todos aprovam e 
assinam, mas poucos estão fazendo a leitura. e temos a questao 
da responsabilidade que nos assegura. Ressaltou que no 44° 
Congresso da ABIPEM os Conselheiros que tiveram a 
oportunidade de assistir a palestra que mencionou a 
responsabilidade do Conselho que deve está alento as 
aplicações, teriam a mesma preocupaçao. 

Conlinuando, sugeriu que o relatório deva ser entregue 
aos Conselheiros e à medida que surgir dúvidas. · se;a 
encaminhado solicitações para esclarecimentos, nao vamos deter 
a leitura de todo o relatório. mas que podemos adotar o modelo 
de apresentação da Paranaprevidência. onde trás uma 
apresentação bem simplista, que demonstra as seguintes 
Informações: a arrecadação do mês. quanto se tem em caixa, 
quanto foi agregado na aplicação, quais os valores que foram 
resgatados. o que foi mudado para um melhor plano dJante do 
prazo de vencimento. são meras infcrmações que devam ser. e é 
de respo.nsabilidade deste Conselho, como consta no Artigo 103 
da lei 91512005. 

Concluiu d\zcnd<"!; se for seguido mats ou men0'3 001.e 
modelo, não teríamos algumas surpresas com a fafta de 
recolhimento da contribuição do Poder Executivo. 

Presidente justificou que este mês o servidor 
respons~vel de elaborar o relatório de Investimento, esteve à 
disposição da justiça, dificultando a entrega antecipada. 

Concluiu solicitando à coordenadora do Comitê senhora 
Francicle1de que prepare os relatórios no modelo que o 
Conselheiro Fernando sugeriu, c que na prôxima reunião seja 
mandado com antecedência junto com a convocação. 

Conselheira · Estela falou que é mu~o importante o 
acompanhamento deste Conselho com relação as aplicações. 

Concluiu que deve ser cncamirihado o relatório e que 
se faça uma apresentação ~esumida trazendo as seguintes 
informações: principais aplicações. e se h"'ouver perdas e 
resgates 

\tem OS da Ordem do Oia ~ Apre-aentaçào do Relatório con"t 
1nformações de BeneficiOs Previdenciários Cor.:edidos pela 
AMPREV; 

Presidente falou que este item também foi resultado de 
um requerimento do Conselheiro Fernando. 

Seguindo, mtonnou que neste relatório contem 
1r:formações dos benefícios concedidos pennanentes e 
temporários de janeiro a julho de 201 O, foi feito pela Diretoria de 
Beneficio que é de responsabilidade da Ora. lvana. 

Conselheiro Fernando falou que para questao de 
informação os valores acumulativos dão Lma conotação muito 
clara que hoje o ingresso das contribuições, mesmo com o Poder 
ExecutJvo Que está em atraso com os recolhimentos. acredtta que 
pelos recursos que são ingresso mensalmen1e a Amprev 
coJabor~m para honrar com este compromisso previdenciário, 
não estamos precisando resgatar das aplicações. 

Concluiu que o pedido ri fundamentado na competência 
de~te con~elho de apreciar el!o\a aituação e \nclu~i'le e5otas 
informações pOde ser diminuida no volume, contendo apenas o 
1tem 1~ Demonstrativo de quantidade de benefiCios, e os meses 
seguintes para que este Conselho tenha conhecimento de como 
está se evoluindo esla s~uação. a questão de nomes e detalhes 
possa ser encaminhado por e~mail, se fDf solicitado ou seja 
postado no s1te 

Item 09 da Ordem do Dia - Co/.ção da PrcsidêncJa. 

Presidente informaL( que recebeu dois requerimentos 
dos ConselheJros. lfn feito ilC\e Fernando e outro pelo MarliJcio. 

não teve tempo· de responder. mas está provid~nciando o 
atendimento, e provavelmente na ·pró)(ima reunião estaremos 
dando o conhcdmcntn 
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Continuando falou da decisão do Conselho na sexta 
reunião ordinária, em trinta de junho de 2010. com relação as 
Olvidas dos Poderes com a Amprev. foi deliberado o 
encaminhamento de Oficio da Diretoria Executiva para cobrança 
dos valores em débitos. 

Explicou que estava viajando, e que a reunião foi 
preSfdida pelo V1ce • Presidente Fernando. mas que tomou 
conhecimento das deliberações. c colocou que dentrO da sua 
linha de encaminhamento. resolveu fazer uma Ultima tentativa de 
cobrança amigãvel, tomou a liberdade c procurou o Presidente do 
TEJAP Douglas Evangelísta. infelizmente ele estava de recesso. 
mas conversou com a chefa de Gab1nete que entrou em contato 
com ele, e a Informou que criou uma cormssão dentro do Tribunal 
de Justiça para analisar as IIlformações fornecidas pela Amprev 
com relação a esta dfv1da. Estamos confiantes que iremos ter 
uma pos1çáo de solucionarmos esta questão. 

Continuou informando que com relação a divida da 
Assemblcia Legislativa, foi encaminhada uma minuta com o 
acordo, e até o p-csente momento não temos resposta, mas que 
1rá novamente entrar em contato com as pessoas responsáveis. 

Com relação ao Tribunal de Contas, o Presidente 
estava de recesso. mas o Conselheiro Oamltton ficou de marcar 
uma aud1ência para conversarmos sobre a divida pendente. 

Concluiu que gostaria de tentar pela u~ima vez de 
~orma amigá~el tenta~ resolver estas pendênciaS. caso contrario 
1remos adotar as med1das que o Conselho deliberou. , 

Conselheira Estela ~rguntou qusl o prazo que o 
!?residente estâ prevendo para este tipo de negociação? Porque 
o Conselho na última reunião chegou a colocar o prazo de trinta 
dias 

O Presidente respondeu que prec1sa esperar· os 
representantes retornarem do recesso para poder sentar e 
Conversar. mas que vai entrar em contato com os representantes 
dos Poderes que estão pendentes com a Amprev. acredita que 
na próxima reunião já tenha uma posição para trazer ao 
Conselho. 

Conselheiro Martúcio falou que vai procurar o 
Presiden!e da Assembleia legislativa e Yai cobrar uma posi~o. 
po•s esta neste Conselho para defender os interesses dos 
servidores. 

Item 09 da Ordem do Dia- Comunicação dos Conselheiros; 
Conselheiro MarllJciO falou sobre o requerimento, onde 

sohcrta uma cópia do Relatório da Ultima auditoria . ferta na 
Amprev Ressaltou que fez ao Ministério Publico do Estado uma 
representação conta o seu Waldez Gões, por conta de retenção 
de contribuições, e foi feito o encaminhamento. 

Informou que como estamos em processo eleitoral. 
convidou todos os pré ~candidatos ao Governo a uma reunião na 
Federa~o. para tentar tirar algum compromisso para com os 
servidores, e um desses interesses é a Amprev. que deixe as 
·pessoas trabalhares sem interferência política. 

Con&elhe\r~ Arnaldo e Saldete pediram para se retirar, 
exatamenle ás 18h10min. • 

'Conselheiro Fernando agradeceu e ficou satisfeito com 
a resposta dos requerimentos de n•. 25 e 26'2010. 

Conselheiro Canezin solicitou sua retirada as 
18h12min. pois estava com um compromisso marcado. 

Conselheiro Fernando solicitou que viesse ao plenário a 
resposta do seu requerimento n•. 027/2010, referente ao 
levantamento de todos os Conselheiros fa~ que não enviam 
as respectivas justif~ealivas, 'I'"'" que sej;lln adotadas as regras 
da Lei n' .. 91512005 e do Re~mento lntemo deste Conselho. 

Conselheiro Ana1al falou que tem a questão do seu 
Suplente que está bastante tempo inativo. 

Concluiu dizendo que na próxima reunião irá repassar 
um estudo bem sintético sobre aposentadoria, com regras, 
normas e etc 

Item 10 da Ordem do Dia: O que ocorrer 
Não houve assunto neste item 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerrou a reuniâ · s dezolo horas e vinte e dois minutos. da 
qual eu, · "-V• Josilene de Souza 
Rodrigues, Secre ria do P, lavrei a presente ata, que será 
assinada pelos Coriselheiros presentes. 

Macapa-AP. 03 de agosto de 2010. 

Artur de Jesus Barbosa Sotão: . L IL 
Presidente do Conselho 

/ 
í 

Miche~on Mendonça dos SantO&.:c -,=:-;---,--,--'-'-­
Membro titular, representante dos Militares Inativos. 

' 

Antônio Màrcio de Souza Pelaess~:~~~$~Z:=~-= 
Membro titular, repre~enta Poder 
Judiclllrio. -' · 

Fernando Cezar Pereira da Silva: -::z:tc{ft!( (.Oft,:!t'y 
Membro T~ular, reoresentanle dos servidores doiMini&(ério 

Pá . 08 

Público. 

CONSELHO ESTADUAL DE PREVIDÊNCIA-CEP 

Ata da Oitava Reunião Ordinária 

Ano 2010 

Data: 31 de agosto de 2010. 

Horário: 16h00 

Local: Auditório da Amapá Previdência- AMPREV. 

Conselheiros presentes: 

Fernando Cezar Pereira da Silva - VIÇe Presidente: 

Benedito Paulo de Souza- Conselheiro Suplente; 

Maria Conceiçao Laurtnho dos Santos- Conselheira Suplente. 

Ca~os Alberto Canezin- Conselheiro Trtular; 

Damilton Barbosa Satomao- Conselheiro Titular, 

Marcelo Moreira dos Santos- Conselheiro Suplente. 

Micherlon Mendonça dos Santoo - Conselheiro Titular 

Anatal de Jesus Pires de Oliveira- Conselheiro Titular. 

Moisés Tavares de Araú;o- Conselheiro Trtular; 

Marlucio de Almeida Souza- Conselheiro Titular; 

Antônio Márcio de Souza Pelaes- Conselheiro Titular 

Xirlene do Socorro Costa - Conselheira Trtular. 

Convidados presentes: 

lvana Contente Gonçalves - Diretora de 
Beneficios e Fiscalização e em subsl~Oição ao Presidente da 
Amprev Senhor Artur de Jesus Barbosa Salão, que eslava 
ausente do Estado a serviço da Instituição; 

Francicleide Marinho Lirtla da Sii'IG Diretora 
Financeira e Atu~ 

Rosely Caldas- Procuradora Juridica. 

Ordem do Dia: 

t. Edital de Convocação; 

2. VerifiCação de quorum: 

3. Justificativa de ausência; 

4. Apreciação e votação da ata referente a 7' 

Reunião Ordinária do ano 2010; 

.. S. Posse do Conselheiro: 

5.1- Conselho Estadual de Previdência- CEP 

- Henon Pontes da Costa, em substituição a Luiz 

Eduardo Nunes. 

6. Apresentaç~o do Estudo do Cálculo Atuarial do 

ano 2010; 

7. Apreciação e aprovação do Relatório de 

Investimento da Ainprev referente ao mês de 

julho; 

8. · Apresentação do Relatório com informações de 

Benefícios Previdenciários Concedidos pela 

AMPREV; 

9. Designação de Relator do Parecer do Conselho 

Fiscal da Amprev referente ao exercício de 2009; 

tO. J~preciação e Deliberação do Processo n• •. 

55712008 relerente a Devolução de Contribulçao 

Previdenciária da GEM - Gratificação do Ensino 

.Modular:. 
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11. Comumcaçào da Presidência. '/ 

12. Comunicação dos Conselhelro~s: . .x-'V I .., 
13. O que ocorrer ( ~ 

Encammhamentos: 

Item 01 ela Ordem elo Dia -Le1tura do Ed~al de Convocação: 

Seguindo a pauta ·o SenhOr Vice Presidente solic~ou 

a Secretária para proferir com a. leitura do edital de convocação 

n•. 01512010 

Item 02 da Ordem do Dia - Verificação de quorum: 

Tendo quorum sufldentfi cOm a presença de doze 

Conselheiros. o Senhor Vice Presidente pmsseguiu a reunião.· 

Item 03 da Ordem do Dia - Justificativas de Ausência: 

A Conselhe~ra Esteta do Nascim~nto Sá encapl17ili01J a 

Justificativa de ausência e loi representf*ja pelo s<fJ suplente 

Marcelo More1ra 

Item 04 ela Ordem do _Dia • Apreciação e votaçao da ata 

referente à 7' Reuniao Ordlnâria do ano 201 O; 

F ot encamtnhada a Ata para os e-mails dos 

Conselheiros no dia 25106110. e não houve envio de sugestões. 

O Vice Presidente perguntou aos Conselheiros se 

. existia alguma manilestaçao quanto ao teor da Ala. 

Deliberação: O Conselho aprovou, por unanimidade de volos, 

a ata referente à 7' reuniao Ordinária do Conselho Estadual de 

Prevtdêncta de 201 O /'\1) ~ 

Item 05 da Ordem do Dia· Posse do C~nse:r-
s;1 -Conselho Estadual de Previdência~ CEP 

• Helton Pontes da Costa, em sub&tituição a Luiz 

Eduardo r-<une> 

Vice Presidente solicitou a le~ura do termo de posse. 

e após a assinatura: considerou empossado ao cargo de 

Conselheiro no Conselho Estadual de Previdência, o senhOr 

Henon Pontes da Costa. 

Em segwda convidou o Conselheiro Márcio Pelaes 

para que em nome dos demais. saudar-se o Conselheiro. 

Conselheiro Márcio deu boas vindas ao Conselheiro. 

e pediu apoio nas discussões nos debates deste Conselho. 

Conselheiro Hetton agradeceu as palavras de 

deteréncia. e falou que i;á defender os interesses da sua 

classe. 
Vice Presidente falou em nome do Conselho de 

Previdência e Diretoria Executiva da Amprev, deu o bem 

\'indo, e colocou a disposiçao. 

nem os da Ordem do Dia: Apresentaçllo do Estudo do Cálcuk 

Atuarial do ano 201 O; 

Vice Presidente juntamente com a Ora. lvana, 

pediram aUÍorização-ao plenário, para deixar este item para 

antes da apresentaç~o do .item 1 O. oóls aOiicttara~JH~:; Atuarias 

para prepararem uma apre.oentacãolslmDiilicadá. oara que nao 

~ja cansativo: 

Todos concordaram. 

lll!m 07· da Ordem d_o Dia: Apreciaçao e aprovaçao do 

' _Relatório de. Investimento da,. Amprev referent~ ao mês de· 

i julho; 

Í 
P~esi<leqte da A(nprey,_.ravés ~.requerimento n~. 025/2010-

li 
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reSponsabilidade da Diretoria Financeirà e Atuanal. o Relatório 

de Investimento, com informaÇões das aplicações dos 

recu!Sos da Amapá Previdência no mercado financeiro. para 

este Conselho. apreciar e aprovar. previsto no art. 103, incisos . 

I e li- Lei n•. 0915/95- AMPREV. ele art. 3'. incisos I e li do 

regimento Interno deste Co;,..lho. 

Continuando, falou que ao iniciar esta reuniao. foi 

entregue aos Conselheiros este relatório, e se caso. houver 

alguma necessidade de explicação. a Diretora financeira eslá 

presente. para qualquer esclarectmento. 

ConselheJro Mari(Jcio louvou a participaçao do 

Com~ê de Investimento. que é de fundamental importãncia na 

Amprev. 

Conselheiro Márcio (alou dos investimentos em 

renda variável e renda fixa, das aplicações que tem seguido a 

Política de Investimento para bater a meta atuarial, e que se 

·tem buscado menor taxa de administração para as aplicações. 

Vice Presidente tomando a palavra e nao tendo mais . 

nenhuma manifestação, colocou em votaçao o relatório de 

onformações de Investimento da Amapá Previdência referente 

ao mês de julho de 201 O. 

Deliberação: O Conselho aprovou, por unanimidade de votos. 

o relatório de informações de Investimento da Àmapá 

Previdência referente .ao mês de julho de 201 O. 

Vice .Presidente completou o pedido, após a 

aprovação, do encaminhamento da Diretoria Executiva para 

que o relatório possa ser mais suscito. e que fossem retiradas 

~ informações da pági~a de número QIOII!ro, que dar um 

detalhamento ma~ntem~ da movime,r(,ção financeira. 

E após foi informado que o relatório está disponível 

no Site da Amprev. para quem quiser acompanhar as 

realizaç6es das aplicações. 

Item 08 da Ordem do Dia: Apresentação do Relatório com 

informações de Beneficios Previdenciários ConcedidOs pela 

AMPREV: 

Vice Presidente !atou que também solicitou ao Diretor 

Presidente da Amprev. através do requerimento no. 02612010-

CEP. em que requer a apresentaçao mensalmente deste 

Relatório, e passou a palavra para a Ora. lvana Contente, 

Diretora de BenefiCio. 

Ora. 'lvana falo~ que foi feito um mapa comparativo 

com os beneficios concedidos nos meses anteriores até julho 

de 2010 (acumulativo) e com o mês ·de ágosto de 2010. foi 

separado por beneficios, inclusão e exclusao. 

E explicou um segundo relatório. informando o 

número de servidores e tipo de beneficios concedido por 

Poder, e observa-se que, a maioria doa servidores. é do Poder 

Executivo. 

Concluiu que, os Conselheiros como representantes 

dos Poderes. devem fazer uma frscatlzaçâo. se realmente os 

servidores dos demais poderes não estão precisando de algum 

beneficio. ou se estes estão tendo outro rumo. 

Conselheiro. Marcelo se manifestou dizendo que, 

levará ao Procurador Geral do Ministério PCJbllco, para que se 

raça um levantamento de benefiCiários, e descobrtr o porquê, 

do nao encaminhamento dos mesmos .a Ampfev. 

Vice Presidente falou do seu requerimento a Amprev, 

soUcilandoJ o levantamento dos auxilias doença e licença· 

m1térnidade do· Ministério Públic;o, e, nesse mesmo· pedido 

. 
Pa_g. og 

·soiíettou, que se estendam aos de~ais entes, e também para 

nível de orientação mterna dÓ Ministério Público, teve contat0 

com o Sub Procurador Geral Dr .· Jaime e Dr. Pedro do 

encaminhamento interno. e nesse levantamento descobriram 

algumas sttuações, detectaram um caso sérto. que infelizmente 

às vezes com jeitinho administrativo se re~olver. e não se traz a 

luz da Previdência, e depois essas consequências ter ao de k~r 

assumida pela Amprev, 

Concluiu que o Conselho tem que ficar atento a 

determinadas situações tomadas pela administraçao, que pode 

trazer prejuízo para o servidor ou pàra o lnstttuto. 

Conselheira Xirlene falou sobre á confecção do 

relatório de beneficios, que o ideal seria fazer dois mapas 

comparativos. um qualitativo e outro quantitativo, para que as 

informaçOOs nao fiquem muno çomplexas. 

Vice Preside~te falou que o relatório precisa está 

valorativo, que os valores trazem ·uma expressão muno melhor. 

gostaria que acumulasse nesse sentido, vai ter que se referir 

ao exercício e o nümero, dentro do exercício de 201 o de 

janeiro tem· um acumulado de x valor, e no mês de agosto, a 

exemplo o total da folha de benerJCio traduzindo o montante de 

x valor. para ser associado com o relatório passado. 

Vencido mais este ttem, passando para o próximo . 

nem 09 da Ordem do Dia: Designação de Relator do Parecer 

do Conselho Fiscal da Amprev. referente ao exercício de 

2009; 

Vice Presidente ·falou que através do Oficio 

00&2010, a Presidente interinq do Conselho Fiscal, 

apresentou o Parecer sobre as peças financeiras da Amprev, 

relativas ao exercício de 2009. deüberacto na 2' reunlao 

extraordinária do Conselho fiscal. 

Concluiu que dada ã prerrogativa constante no art. 

13 com substanciado no seu inciso Vil do Regimento Interno 

do CEP, que cabe ao Presidente essa escolha, designou o 

Conselheiro Anatal Oliveira para relatar a matéria constante 

desse processo. que após encaminhamento devido pela 

secretaria do CE P, que deverá ser entregue pelas medidas 

orientativàs e administrativa deste Conselho. 

. Vencido mais este item. e considerando a inversão 

feita entre os itens 6 e o precedente, convidou as duas 

técnicas atuarias, para fazerem ·a apresentaçio do estudo do 

cálculo atuarial do ano de 201 O. 

Item OS da Ordem do Dia: Apresentação do Estudo do CálcUlo 

Atuarial do ano 201 O: 

'4s atuarias ~taram o seguinte; 

111m brevefiistórico da·_~lslaçao da AM.f'_REV; 

O resuftado da avaliação atuarial com base de dez~mbrO­

de 2009, com informações dos dádos dos Poderes: Executivo, 

Legislativo; Tribunal de· Contas, Tribunal de Justiça e Minlstêrio 

Público, e fizeram as a~resentações dos resuffados P,evicis em 

2510212010 e final em 23103/2010. 

A avaliação Atualial é obrigatória por força de lei. 

dado que nela se avalie o futuro e garantia do equilíbrio do 

plano. 

A Amprev tem dois grupos distintos de participantes .. 

enquadradO& nos seguintes grupos·: 
1 • Plano Financeit zl'upo de participantes com 

data de admissão até 311121200:> e os respedivos Inativos e 

pensionistas. 

2 - PlanO Previcíénciário - grupo de participantes .com 
data de admisSêo a partir de 01/0f/2006 e os respectiVos. 

inatiVOs e pOmsionistas, 

De acordo coma Lei 1 .43212009; os· aposentados e 

pensionistas· qoe vierem a- entrar em· goZO' de beneficiO até a 
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data da publicação da Lei (29/1212009) devem ser 

considerados no Plano Financei;o - período de transiÇao. 

· Resuttados Atuarial: 

Piano Financeiro com reservas técnicas de R$ 

786.057.421.48 (setecentos e oitenta e seis milhões cinquenta 

e sete milhõ~s e quatrocentos e vinte e um reais e quarenta e 

oito centavos)· e reserva amo.rtizà'dá de ·Rs 1.195.549.039,27 

(um bilhão· cento e noventa e cinco rnühões quinhentos e 

quarenta e nove mil e trinta e nove rea1s· e vinte e . s~te 

centavos). esse déficrt s•gnif1ca que, em 2040 vai aparecer a 

necessidade de um aposte. 

Plano PreVIdenciário em 3111212009 com reservas 

técnicas de R$ 136.716.015,56 (cento e trinta e o~o· milhões 

setecentos e deze5Se1s mil quinze reais e cinquenta e seis 

centavos) não têm déflcrt nesse plano. ~ 
Recomendações para os próx1mos trabalhos ... /~ 

· Meta Atuarial..: Taxa de juros adotados: / 

-Acompanhar rentabilidade dos Planos: ' ; 

-Juros reais - rentabilidade de queda ao longo dos 

anos: 

. · Taxa diferente da adotada como meta Atuarial 

atinge diretamente nos resuttados dos Planos 

Dados cadastrais: 

-Efetuar checagem amostrai ao longo do ano; 

-Continuar os -recadastramentos periódicos . dos 

servidores. 

Esta foi à apresentação do estudo do Cálculo Atuarial de 

2010. 

Ora. lvana pediu a oportunidade para complementar 

sobre a importância dos dados cadastrais. 

F alou que o estudf atuarial é fe~JJ"àouatmente, para 

exatamente qui,- se.fl'lfe.•...!J!r umatotogrflfia do que e hoje o. 

lnstrtuto de previdência, e é essa base de cadastro, que é de 

onde se retiram as informações para se chegar á este estudo, e 

se, essas informações não estiverem corretas, certamente o 

estudo atuarial vai está incorreto, e osso tem reflexo na 

i.:'··~·r,· 'lJ\-.t ~. ·~~'atrlbUiÇ'ãO·í:l~~afiqubt~ qu; se Jobra do servidor, e nas tomadas 

de decisões deste Conselho. 

Continuando, pediú aos Conselheiros que estão na 

qualidade de representantes dos servidores, sejam 

transmiSsores da necessidade d_e passar a importância que 

todo tempo o servidor tem que atualizar os dados cadastrais, e 

quando se lata da importanciade atualizar a idade·. quantidade 

de filhos, se casou ou separou, existe um fato que costumamos 

esquecer· de informar, é com relação ao tempo de contribuição 

anteriores .. seJa de empresa privada ou de outro ente. da 

Federação. (Estadual ou MunicipaiY. a aposentadoria vai 

depender pelo tempo de contribuição. 

Vencido este item, foi passado para o seguinte. 

Item 10 da Ordem do. Dia • ApieciaçAo e Deliberação do 

Processo n•. 55712008 - AMPREV, referente à Oevoiuçao de 

Contnbuoção Previdenciaria da GEM -'Gratificação do Ensino 

Modular. 

V1ce PreSidente falou que na Ultima reumao ordimirla. 

Iniciou o procedimento com a leitura do relatório do Consetheiro 

Oamihon. obedecendo ao que nos orienta o art. 28, inciso I do 

regimento 1nterno do CEP, entretanto, naquela apresentação e 

antes que entrasse· no inciso 11, houve. o· pedido de vista 

manifesto pelo Conselheiro Marlúcoo, pelo ·qual o Conselho, 

apesar de ter trocado idelas sobre o assunto, não se efetivou a 

conclusão. 

Continuando. falou que com o objetivo de abreviar. 11. 

eis que no seu entender, os procedimentos do art 28 foram 

atropelados. pela vista concedida, dinamizou a apresentação 

do trabalho. voftando a palavra. ao Conselheiro Relator para 

·faziu a lertura do voto. que automaticàmente entra no riivel de. 

mérito. e isso não impede que qualque< posicionamento de 

alg.um Conse;heiro.' que p~r v~ntura, tenha viSto algum assunto 
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suscitada antes da apreciação,. quanto à aplicabilidade da 

norma especificamente dada a expressão .usada no relatório do 

Conselheiro, quanto ao equivoco da tegistaçAo. e que foi 

suscitada para. apresentação (!il um estud&-- fefto celoo 

Conselheiro Canezm 

E concluiu que. e"! seguida em razão do pedido de 

vista. a palavra retoma ao Conselheiro Martúclo. e após. 

manifestação dos demais Conselheiros, seguou a ordem da lista 

de freqüêncoa. 

Repassou a palavra ao Conselheoro Darni~on que teu 

o seu voto_ 

"111· CONCLUSÃO: 

Diante do principio informador da 

oegalidade esculpida no art 37. combinado com o direRo 

material objetivo inserto no art. 5°, 11, da Constrtuição Federal, e 

do que consta nos autos deste Processo. VOTO. favorável ao 

ressarcimento ao Sr. LAURENILOO DA SILVA MOURA. dos 

valores descontados. indevidamente, sobre a Gratif,;;açâo de 

Ensino Modular, no período de maio/2006 a maio/2009, com a 
devida correção estabelecida no art. 6", do Alo Resolutório n•. 

001120tO- AMPREV, após cumprido os_ ditames do art. 3•, do 

mesmo Ato Resolutório. extensivos a outros -requerentes, com 

casos semelhantes. 

Recomendamos o encaminhamento de 

documento à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de que 

faça a correção do art 37, § 1 •. da Lei n•. 94912005, uma vez 

que a GEM tem natureza temporária. 

Recomendamos, ainda, ao Diretor 

Presidente da AMPREV. proceder, por· meio do setor 

competente. a compensaçao dos valores das obrigações 

patronais recolhidas, Indevidamente, pelo Poder Executivo à 

AMPREV, que teve na base de cálculo aGEM, com o montante 

devido por aquele Poder a Amapá Previdência. 

é o Voto que submeto aos 

m!!tnbros do colendo Conselho Estadual' de Previdência -

CEP.' 

Após passou a palavra ao Conselheiro Canezin que 

fez a leitura do seu voto em separado. 

·Relator. Conselheiro Carlos Alberto Canezln 

Interessado; Professor laurenildo da Silva Moura 

Assunto: Pedido de Suspensão de desconto efetivado 

peta AMPREV sobre a Gratificação de EO$ino Modular-~M 

cumulado ·com o pagamento. da devot&lâo do valor dl!scontado 

indevidamente. 

VOTO EM SEPARADO. 

Trata-se de Pedido 

feito pelo servidor Laurenildo da Silva Moura. através de seu 

procurador constrtuldo, referente à Suspensão de desconto 

efetivado pela AMPREV sobre a GratifiCaÇão de Ensino 

Modular - GEM cumulado com o pagamento da devolução do 

valor . descontado indevidamente, cUja petição encontra-se 

juntada às fls. 04/08. 

Entendendo que a 

matéria em pauta já foi muno. bem relatada no documento de 

fls 78184, da lavra do Conselheiro Damilton Barbosa Salomao, 

adoto o seu relatório, evilando-se repetições desnecessarias. 

·Passo a manifestar-me 

de prelim•nar que não tenha sido objeto de apreciação. . .sobre o tema. 

E :"~'~~·· ,dada uma situaçoo pretírninar que foi Primeiramente, cumpre 
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esclarecer que havendo duas normas confl~antes. válidas e 

emanadas de autoridade competente, surge ·o fenômeno 

conhecido como antinomia, se fazendo ·necessário o uso de 

técnica para se identificar qual delas será aplicada no caso 

concreto 

Segundo os 

ensinamentos de Mana Helena Diniz (ConHrto de Normas São 

Paulo: Edhora S.ara!va. 2003, p.34 a 51), há que se ob5ervar 

três crotérios: 

t• - critério cronológico, onde a norma posterior 

prevalece sobre norma anterior: 

2• .·critério da especialidade. no qual a norma especial 

prevalecerá sobre a norma geral; 

JO • critério hi~rárquico. quando. norma superior 

prevalece sobre no""!' inferior. 

Pois bem. 

De acordo com 

redação do art. 3". inciso XIII, da Lei 915!2005, entende-se oor 

~racao de contril:!~ "p81Cela da remuneraçlo. do 

subsidio ou do prov,j.,fo recepi(Jo 'pelo segurado ou 

. beneficiário. a/ conwerfdo o atx;.o anual. sobre a qual inc•® 
a ai/quota de contribuição ordinária para o plano de custeio. 

assim entendido vencimento de cargo efetivo. acrescido das 

vantagens pecuniárias pennanentes estabefeeidas em lei. os 

adicionais de caráter individual. ou quaisquer outnJs vantsgens. 

exceto: ( .. .) h} as pan:elas remuneratórias pagas em 

decotrincia de local de tral»fho: •. ( destaqueQ. 

· .~.::.!··:);; .-,~r.u'l ot: -,jr:, !n~J·R•...::~~.f~r!,J1~ ~;§~1~M 
inciso 111 do art. 37 da Lei 949/2005 prescreve que: "A 

Gratltlcaçllo de EnSino ~odular tem caráter remuneratório, 

não sendo cumulativa com a percepçfJo do adicional de 

lntel'forização, de diárias e de ajuda de custo.". 

No caso em tela, a 

aplicação a ser utilizada será o critério da especiahda®. · 

considerando que a Lei 9f512oo5 foi publicada em f 8/0812005 

e trata de matéria previdenciária. enquanto a Lei 949 de 23 de 

dezembro de 2005, disciplina sobre matéria referente ao 

funcionamento do Sistema Estadual de Educaçlio. Senão 

vejamos. 

Havendo conflito entre 

uma lei especial e ante~or .e outra_ geral e posterior, prevalecera 

o critério da especialidade, valendo a primeira norma. 

Cumpre anotar que a 

preponderância desse critério deCorre do principio da Isonomia 

ou igualdade "/ato sensli' (art. ·s•. CF). reconhecido como 

cláusula petrea. pelo qual a lei deve tratar de maneira igual os 

igua_is, e de maneira desigual os desiguais. 

Dessa forma, o que se 

pode extrair do legislador é que a Gratifocaçlio de Ensino 

Modular possui natureza de remuneração e não de 

indenização.' 

Para efeito de comPlemento que efetivamente pelo. 

que entendeu realmente, o requerente tem direfto e. deve ser 

aplicada a lei 915, portanto. o recolhimento é indevido, toda via, 

analisou o artigo 98 da lei 915 e·observou a finalidade. da 

Amprev, que é gerir o_ sistema de previdência. e nlio efetua 

descontos tidos como irregulares na forma da petição. também 

deu uma breve observaçao nos autos, e imaginou que o · 

advogado Procuradot Judicial do irlleft:.ssado, professor 

Laurenildo, ajuizou, fez o ke<luerimE)I!to equivocadamente. poJs _; 
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não cabe a Amprev. e sim ao Órgão responsável que realiza os 

descontos. a r·estituir os valores descontados indevidamente. 

Passando a palavra ao Conselheiro Marlúcio que fez a 

leitura do seu valo em separado 

VOTO· 

D1ante das considerações. opino· 

b. 

Chefe do Poder Executivo Estadual. a 

quem, por força do que dispõe o Art. 104, 

da Cons:nuiçêo Estadual, cabe iniciar o 

processo legislativo· no caso em tela. 

soUcltando que envie . Projeto de Lei 

Assembleia Legislativa, aHerando a 

iedaçao· do § 1'. do Art. 37, da Le1 n'. 

0949. de 23 de dezembro de 2005. que 

dispõe sobre normas de funcionamento 

do Sistema Estadual de Educação, 

reestrutura o Grupo Magistério do Quadro 

de Pessoal do Governo Estado do Amapá 

e organiza o Plano de Cargos, Careiras e 

SaláriOS dos profissionais da Educaçao 

básica do Poder Exeéutivo. por ter 

tratado, equivocadamente, a Gratificação 

de Ensino Modular - GEM.· como verba 

remuneratóna. 

Que sejam convalidadas pelo CEP. as 

disposições do Ato ROS?Iutório n•. 

001/2010-AMPREV (Os. 55 a 57), bem 

como oiingresso dos demais professores · 

do ensino modular. ocorrido na forma 

estabelecida no DESPACHO exarado às 

ns. 60 e 6t, dos autos. 

t: como voto. s.m.j: 

Vice Presidente falou que dev1do um compróm1sso a 
Procuradora não poderá focar até ao termino da· reunião. ·mas 

que naquele momento lhe concederia a palavra para sua 

manifestação e colocacões. oara ajudar na ilustração da 

matéria. e arf>s poderi~ã'usentar. 
· Procuradora Ora. Rosely cumprimentou os 

Conselheiros e lodos os presentes. e se manifestou com 

relação ao posicionamento do Conselheiro C~nezin. no seiitido 

em que discordava com a sua manifestação, e não via na 

hipótese. conftito de .leis, pois explicou que a lei 949105 não 

trata de tributaçao. e sim do siStema Estadual de ensino, e não 

dispõe que a verba tem caráter remuneratório, e é pagamento 

em decorrência do seu local de trabalho. e a lei especifica 

915'05. que é de mesinà .hiérarquia e ordinária, dispõe que a 

•erba remuneratória paga em decorrênCia do local de trab~lhO, 
é incluída do ·campo da tributaÇão. que isso no seu eníe~der, 

chama de uma interpretação sistemática da LegiSlação 

Estadual, no qual há uma combinação das leis. 

Continuando, também discordou, quando o 

Conselheiro se referiu que a restituição deveria ser pJetteada 

pela Secretaria de Administração-SEAD, enquanto que é 

apenas uma responsavel. pela tributaçao. 

Citou de exemplo o· imposto retido na fonte. que é 

::repassado a Recena Federal. e que nilo cabe maiS pH!itear 

,uma restituição junto ao empregador, mas sim, sOlicitar a 

:reslnuiçêo a Recena Federal. 

Continuando, falo~ que? trjbut.o foi re.tido pela SEAO, 

e uma grande parte foi .repi,ss_ada ao Regime de Previdência 
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(AMPREV). por esta razão, entende que o plerto.de restrtúição 

deva ser emprertado perante o Regime e não a SEAO. 

Concluiu dizendo que, mesmo que se entende de 

forma diferente. ao seu vê a Amprev aceitando o requerimento 

do serv1dor. quando não deveria ter aceitado. e proce~t1cio ·a 

uma ordem. de forma a evrtar que ,.:;.ejam !Mos novos 

descontos Indevidos, evita~.dt) i!SSi~. ;; de,;,anda Judicial com 

h~norários ~e 1nc•~:noênc1as, com custas Judiciais e desgastes 

da imagem da lnstituiçao. agindo de uma maneira preventi~a. 

-essa é.a raz.Ío ÔG SUa 'contrariedade que foi exposta pelo nobre 

Conselheiro. 

Presidente seguindo a ordem da .. losta de frequência 

co.loca em votaçao. 

Conselheiro Benedito acompanha o voto do 

Conselheiro Relatlll', por dois -'lll!y.os: prevalec. e a legislaçao 

da Amprev e o prJsso est,ybem encaminhado · .. 

Conselheiro Canezin pediu para se retirar às dézotto 

noras e dezono minutos. pois tinha compromissos no TRE. 

Conselheira Maria da Conceição acompanha o voto do 

relator. 

Conselheiro Marcelo fez reparos ao voto do relator, 

primeiro deles. quanto ào pedido que se refere aos direitos do 

professor Laurenildo, tratando assim de um pedido de natur~a 

individual, que poderá integrar o .cálculo da previdência e o 

pagamento da aposentadoria. conforme o art. 30 § 2' da lei em 

vigor, nao hé como ampliar o pedido para abranger 

indiretamente. aos outros servidores, 

Colocou que, nesse ponto o. voto do relator mer~e 

reparos, e que o pedido precisava ser mobilizado pelo 

Sindicato dos Professores. 

Nesse momento há uma interrupção por um dos 

professores, que manifestou-se dizendo que o pedido já foi 

encaminhado a Amprev. 

Conselheiro Marcelo pediu que sobre a manifestação 

do professor. gostaria que fosse colocada em pauta e trazida a 

votação, pois no processo ··não · havia manifestação do 

Sindicato .. 
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colocou anteriormente, pais ··na verdade qualquer àção de 

repetição de indeb~o. não se processa contra a Receita 

Federal. na medida em que se exige a. cobrança de um 

pagamento de um tributo feito em forma eqwvocada, mas sim 

!!e:ante e cor.tra a'Uiifao, do mesmo modo que um pedido de 

repetoção indéMa de valor de contribuiÇão previdenciária 

deveria se lançar contra o .Estado, se fosse uma demand.a 

J!Xliclal, mas este pedido é administrativo, e deve-se observ~· 

um critério diferenciado de se rl,.._... -· ""' 
_ .- . ~ _ ..... ~.~~ver um valor que encontra 

mais !;:;;1imente nos cofres da Amprev. e de fato existe, e se 

houver débito, deva ser calculado sobre os valores 

efetivameote pagos pelo Estado, nao daquela divida de .cento e 

vinte milhões que é divid~ passada, não se sabe se este vaior 

taz'parte desse montante. 

Continuando, colocou que na segunda parte do voto .. 

se ref~re a proporcionalidade entre o que efetivamente entrou 

nos cofres da Amprev e que Íoram cobrados de forma indevida. 

deva ser devolvido, e o que não entrou tem que ser cobrado do 

Estado 

c-oncluiu que divide em. duas partes a sua 

manifestação sendo que: a prlmeora. em que se refere aos 

limites subjetivos dessa demanda que é de natureza Individual 

e segundo. por u~a manifestação que existe um pedido 

formulado pelo .Sindicato dos professores anunciado nesta 

sessão, vota no sentido de converter em diligência este 

julgamento, para que seja juntado e trazido para análise. 

·Vice Presidente falou que o Conselheiro relator 

estava sentindo necessidade de fazer uma observação, mas Já 

havia voto, ao processar a concessão da palavra haveria uma 

necessidade de uma replica para quem é de direito, em 

respeito à norma e ao regimento, deu por negado a palavra 

naquele momento para o relator, que de qualquer forma tais 

esclarecimentos poderiam gerar tais situações. 

Continuando a f~Ja. o Voce Pr~e pediu desculpa 

pela co~o que deij a Procu~~ra, que havia pedido 

oportunidade para dar esclarecimentos e infelizmente às 

colocaçOes foram rebátendo os votos dos Conselheiros, o que 

na sua particular opinião. foi um equivoco. 

Concluiu que havia uma sttuação para dividir com o 

Vice Presidente pediu aos presentes. ·o respetto à plenário, diante da manifestação do voto do Conselheiro 

manifestaçêo pessoal e individual do Conselheiro, ~is estava Marcelo, dada á informaçao recebida, muda totalmente à figura 

utilizando do seu dirdo na plenária, conforme estabelecido em do processo. quanto à diligência é necessário saber se o 

lei. de· outra forma diante da colocação feia pelo conselheiro. Sindicato da Classe mannestou-se. e não temos esta 

perguntou a Ora. lvana ~e havia informaçõés. porque também informação de imediato, diante dessa snuação vé a difiCUldade 

folheou o processo e nao havia outro tipo de informações de prOl;Seguimentos com a votação, e até mesmo ao.s votos 

nesse sentido. quanto ao pedido formalizado pelo Sindicato. que já foram concedidos sem esta informação, que pode trazer 

prejuízo aó resuttado, diante dessa snuação, qual ~eria o 

Ora. lvana faiou que quando· assumiu em 

s~bstituiçao, o Diretor Presidente repassou todas as 

informações e deséonhece se· rea~~ente o Sindicato form~Jizou 
o pedido a AMPREV. 

Vice Presidente retorna a palavra ao Conselheiro 

Marcelo. 

Conselheiro Marcelo retomou para conclusao, colocando 

duas partes da ~lua mantie)õl"açaõ:. a primeira que este 

julgamento f~r Cc/nvértido e/n diligência, e segundo, acredna 

que se c.ria um clonar-cronismo fora do comum •. o órgao de 

J:!revidência devolver os recursos. quando na origem e na fonte 

ele continuará a ser cobrado. 

Colocou ainda, que nesse ponto, na ausência da 

Procuradora, teve que se manifestar, que nao é bem como ela 

procedimento do entendimento, colocou para votação. 

Conselheiro Anatal falou que. já passou o pedido de 

diligência, que deveria ser fe~o pelo relator do processo. e 

errtendeu que deveriam pontuar no mérito que estava .sendo 

discutido, que já estavam levantando outras hipóteses · 

paralelas. 

Vice Presidente interrompeu o Conselheiro. lembrou: 

que as orientações passadas em razao do 'atropelo fetto ao· 

artigo 28 que deveriam,se abrir as discussões para se arguir 

posslveis preliminares, foram atropeladas com o pedido d~ 

vista. e a ·designação de mais um Conselheiro para relatar a 
matéria, então rói. tomada a iniclatlva de adentrar em votação; 

mas foi ferro uma observaçao, que caso algum Conselheiro 

entende-se de .suscitar alguma preliminar. elas poderiam s~ 

. puxada para discussão em plenário. 
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Conselheiro Anatal retomou a pala<ira e discordou 

com o pedido de dü1gência. 

Conselheiro Bened~o falou .se o .direito existe. 

indep~nde ,do vai?'· pode ser um real ou um milhao, e se vai 

bene~ociar um ou três. ISSO é posterior._ .o processo foi 

enca\"inhad? ao .Conselheiro DamH!on para análiSe; que está 

bem trabalhado, e só fatta o Conselho dizer se concorda ou 

nao com o voto do relator. 

Vice Presidente ~iu ordeill na s~~-- e colocou 

que o· Co~selheiro Marcelo _ao fazer ~ .seo voto. suscitou o 

ped•do de diligência, no sei/ posicionaml)llfo e como contra 
proposta a 'do"Conselheiro Anatal. pe(guntou .ao ll~-nário se 
havia maiS alguma outra proposta. 

Não havendo mais proposta. colocou par~ votaçao as 

propostas colocadas pelos Conselheiros: Marcelo e Anata_l, e 

na decisão sena feüo à delib.eraçã~-

Conselheira Xlrtene se manifestou a favor da 

proposta do Conselheiro Marcelo. para melhor 

encaminhamento do processo. pois exiSte confl~o d~ leis, se é 

parcela rémuneratôria o~ lnd~niz~tória. e p~ra que es1e 

Conselho nào tenha qualquer tipo de penalidade quanto às 
'r ' ~ . 

tomadas de eecisões:. o melhor é saber do que reatmen1e no 

sentido matenal, do que est~v~ sendo deliberado. 

V.ce P~sldent~ ;alocou. qu~ m~ seguir ~- ordem d~ 

lista de frequéncia. p~r~ .melhor encaminhame~o da vot~çâo. 

Conselheiro Ben~dit~ votou a favor da proposta do 

Conselheiro Anatal. 

_ Conselheira Maria da Conceiçào votou a favor da 

proposta do Conselheiro Anatal. 

Consel~eiro Oamifton voiou a favor da. proposta do 

Conselheiro Anatal. 

Conselheiro Micherton acompanh~ a pr'?posta ~ 

Conselheiro Marcelo. 

Conselheiro Moisés aco'!'panh.~. o voto do 

Conselheiro Marcelo. 

Conselheiro Martúcio votou a lavor da P!O!>OSia ·do 

Conselheiro Anatal. 

Conselheiro Márcio votou a favor d~ prop_osta d~ 

Conselheiro Marcelo 

Conselheiro H~lt~n vofou a favor d.~, f!<.oe~_st~. ~ 

Conselheiro Marcelo. 

Após a'contagem de votos." foi anunciado o resuttado 
• . ~.. • .,. • •!'1t . ···~ .. ~-·· -~ ...... 

de cinco votos pela dilig~n~a e cinco. vo~~ ~!a,~-dJ,\9~cia~ 

cabendo a Presld~ncia o voto de mrrlei:Va. votQIHI favor da 
I .... ~ 4. ,.. . • ·~ o ~ , ~ 

proposta pela diligênc;Ja. 

Vsce Presidente colocou o seguln1e resuftado: ~ a, 
• ·, .-... • ,.,; •I • ., ;' ':.,' I!' • • ~ 

cinco vence o pedido de diligência, nesse se!11ido suspendeu a 
, ,.,: } 0 ~ ~• o~ .... "":'- n 'o HO ;')' ~~'":'1' ~~--~' (, 

vo~~9~oJ para a dili9,~.~~-SO!\CI~,~. pt;!o Co~~e!~o, M~~~.?. 
1\l"!e"a. 
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pedido coletivo, que -preciSa tambêm ser aprec~ado e 

deliberado. para que possamos resolver todas as pendências 

de uma só vez. 

Vice Presidente passando para o item seguinte. 

lt~IJ! 10 _da Ordem do Dia • Comunicaçao da Presidência; 

Vice -Presidente colocou que fot protocolado um 
requerime~lo pelá,Ço!',Seihelre Xlrtene da Costa, que pede o 
spu afastamento da runçaó enquanto membro do ComHê de 
lnvcsti~nto;· .. hessõ senticio o pri:iee"tt3ii .nto veio autuado, e 
es1~va ém formá de cópia, sugeriu que a matéria fosse 

.·sullmetida em reunião ordinária, e iria coiwersàr com a 
Coordenadorã do Comitê e ora. ·lvana, no sentido de Indicar 
alguém temporariamente. enquanto se três ··a :matéria· à· é.ite 
Conselho. sendo assim. a equipe não focaria desfalcada. 

"e!!! 11 .~a Ordem do. Dia • Comunicação dos Conselheiros; 

Conselheiro Micherlon pediu para se retirar ás 
.dezotto horas e quarenta e quatro minutos. · 

Conselhelfo .. MarlüCio falou que deu entrada na 

Amprev. c0m o pedido administrativo. em razao de desconto 

previdenciário <le um terço de férias no salário dos servidores 

da As~mblela. 

Item 12 <!a Ord~m do Oi a: O que ocorrer 

Nêo houve 

E nada mais have~do a tratar. o Senhor Vice 

Pr~ente encerrou a reunião às dezoito noras e ouarenta " 

oito minutos, da ·qual eu, d)'t<Mc-»1.~". Josilene de 

~ouz~ Ro,<~r~gues. Secretário. lav(ei a presente ala. que será 

assinada pelos Conselheiros presentes. Macapá-AP. 3t de 

agosto de 201 O. 

Fernancto C~.ar Pereira da SNva; ·ú.~~·· 
Vice Presidente. do Con~fho · /-~ ' 
ae~ecÍfto eaulo de Souza:...,......,......,....,....'-,--=--,---­
Membro ~uplente, representante do Poder Executivo. 

Maria Conceição Lourinho dos Sarwos: -o--=---,--­
Membro_Suptente. represen1ante do Poder Executivo. 

Carlos Alberto CaneZin: -.:-::--:--:-::;---,;-:---:--,,...--"""'" 
Membro T~lar, r~esent~te <!0. -.:ribunal de ~u,stlça . 

.......... ,..._!,.. 

Micherton Mendonça dos Santos:.· ::~~í!E·~~§~ 
M~ro T,~la~, ~el!fesent~ntedos M~ 

Anatal de Jesus Pwes de Oliveira:--:---....,-,:----=-: 
~~- i'itufar, ~~~~lllnt~ d~ seJVidores Civis 

Moisés Tavares de Araujo; ,.-.L..,.:'-1""'-'-"-';..r;_.:;.;t::.-.:~---,,....,-­
M~o Tftufar; representa 
lnatlvÔs. · • ... ' • · -· · 

,<.,t '"-r • 

AntOnio M;lrcio de, Souza Pelaes: 
Meinbro TtÍillar, repr11sentante -do,..;...S-SilfV-..,I,.,d_o_re_s_d..,.o-=PoOOJ,__.,-· 
J.~ii!C!~rl~. · ~ ·- •• .. ·. ···• · ·· · · · ,,,, • - · 

)Çirtene do Sooorro Costa: 
Mi!ritb~- • T<iu1ar, · repre::se=nta=nte:;-:--do=s:--s-erv=ido-o-r""es--=do 
Trtbilliàí de COittu. · ' '· -· .. ... ' · ' -· · · ., · 

' ou",:~J \·~ - " .• 

' " • I fito."?i# 
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Justifica-se a lr.cxtgíbilklade c:le Lteitaçao para a oontrataçM dO se~iço acima. 
epjJrafaOO oom a adjudi<:açâo d1tela a empresa T elema1 No~e Leste SIA 
face a mviooi~dade dt' cc.moetlçAo por ser a mesma abSOtVeOota dos 
conlla:os da T eleamapa • oossur supone !éor>co na cxecuçao aos serv«~o' 
ae leielonía convenoonal no ~stado. sendo Que os precos coorado5 es~o ele 
acordo com as regras mantidas DOlos Órgãos ele Te!eccmunicaçóes varcr 
estimativo para o exerc•oo7011 
A prcsenle fUSlificatrva enoon!ra respaldo sega! no art 25. catJut. da L!!! N' 
8.666.113. motivo pelo ouai >olicilamos a RalificaçOO de Vossa Excelencra, 
dando-se publicidade <Jue o ato rcq1,1er. c~ r.umpnmento -delermrmçoes 
oo M 26.1la Le> Feoeral oe l~rtaç/>ese ConUalos Admin' awos. 

TERr,.O DE JUSTt~ICATIVA !f" 002/2011 

RATIFICJ>. 
Em /.X..liJX..ISid 

ROSIVAL ~ç\'tttfd-oti'~~UE 
Oiretot Prestdcnte/DII\GRO 

ASSUNTO: Dispensa de liCllaçao. 
UNIOADE :Agência de llcf lnsp. AgrnperuMa do Esla<lo do Arnapa. 
OBJETO : Prestação de Semços tom lorneamcnlo de encrg.a cletnca. 
EMPRESA: Companhia de Elelricidaoe do Amapa- CEA 
FONTE: 0101 · FPE 3390.39' P Trab t2320420t22000)20010001 
V. EST :R$ 3.00000 (Três Mrl Reais). 

Seni\Or Dretor Presidente 

Juslitica·se a Dispensa oe l~•;açâo pasa a conttalaçâo do serviço acin• 
epgrafado tom a adjudic~o arreia a Co111>anhra de Eletncldade do Amapá 
-· CEA. por ser a mesma enlrdadc integrante da.AdlrOnisuaçAo PUblica. coada 
para o fim especifico do objeb. e as larifas ccbradas eslào ~ivcis can 
as detetrnilaçóeS doS ÚI!Jaos l$calizadores desse seMÇO. Valor esllmado 
para o excreiei<ll2011 
A presente justi1icatiYa enccnlra respaldo lr.gal no artigo 24. •ncisos XXII e 
XXIII. da Lei N.' 8 666193, motivo pelo qual soiólamos a R~ de 
\/assa Exceléncra, dando-se publÍcitfade QUe o ato requer, em cumprln-ento 
às delennilaç6es do an. 26. da Lei Federal de Lici1açóes e Conlra1"" 
AdmiustraliYos. •·· · 

- Macapà·AP .• I~de . 'f, de 1t. ·, · 

BENEDITO DEO 
~ -. 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N. '00312011 

RATIFICO 
Em /.LtiJ&.SU/ 

ROSWALG~~}~~~GÉ~u~i]ER~E 
Oirelor .Presidenle/OIAGRO 

ASSUNTO; lnexsgibiida!Je Oe Licitaçao 
UNIDADE : Agêncra ele flcl. tnsp. Ag~a dos Esla<lo do ,.,..,à. 
OBJETO : PrestaçAo de serviÇos com fomeeimenk> de llgua. 
ENPRESA; Ccmpanhll ele Água e EsgOIO ao Amapã • CAESA 
FOI/TE: 001 · FPE 3390.39 P.Ttllb. 1232042D122000t20010001 
V. Est. . RS 2.000.00 (Dos! Mi Rea5l. 

Semor Direlllf Presidente. 

Jusliic&se a lnexigibidade de Ldaçâo para a oontTataçao 00 seMço acma 
epi;ialado çem a ~ drreiB a Ccmpanhia de Agua e Esgoto 00 
Amapà • CAESA. lace a rnvial!iidade de competição por ser a mesma 
elelJstva na prestaçao de lorneâne>lo de agua no Eslado Va'<JI eslimalivo 
pata o exerciciol2011 
A f)leSM!e jUStJICBiva enc;~Jnlra respaldo legal no an 25 caput. da lcl N.' 
8 666193. roowo pero .,.ai SOiicl1amos a Ratificação de Vossa Excelência. 
tfando.se publicidade QUe o ato requer em ~to às deterrnilaQOes 
do art. 26. da Lei Ferieral de Lleitaç6es e Con~àlos Adm ~allvos .· 

OEF 
~na Mãrgaiidà Castro Euler~ 

PORTARIA N' 013/11 - IEF 

A DIRETORMRESIDEHTE 00 tlSTITUTO ESTÂDUAL DE 
FLORES!~ ilO AIMPA. no 11$0 dn atribulçOet que lle do conferidas 
polollecltlo 11"033 de 03de jànoiro de 2011, o tondo em vista o contido 
~oMt~_p n.• 01412011;GARFIIéE 

R,E_SOLVé: 

Art. _1:- Autoriur o dl$tocamenlo do lel'fidor .Ltona(do de 
~-~ ~-cit ~lo Ambitni •• que irA se. deSioear -da sede 
de"s~.~}fac:ãpi/Ap. atj • Cllll!le de Be~nlof'A, ~. objetilo. 

~~=:.A~Ha=:=J::~= clô.iM&'P.~'&iliO Gotldi.PÍ rio'iwtodi)~ 23/112 a 
10f03f1~; ... t' • ~.-~-1\o• - , . '- ... . ' 't·"'" ~ t 

~~ :_ ~::-.'i::~·o,ct,o.~~~!~~-Onu5~ o 
• "~ ~ :t:'-:-:'i-1::"':-!-:'.'-;;, 

/ 



Maca á, 02 03.2011 

PORTARIA N" 014/11 -IEF 

A DIRETORA·PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLO!IESTAS DO AMAPÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n' 0033. de 03 de janeiro de 20t t, e tendo em vista o 
contido no Memorando n.'00712011·NMFnEF. 

RESOLVE: 

Art. 1' - Autorizar o deslocamento do servidor Ronielli 
C h avos Lobato, Chefe da Unidade de T etnologia de Produtos 
Madelreiros/CTF, Cód. FGS·1, onde se deslocará da sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até a Comunidade de Ajuruxi no Municipio de 
Mazagão/AP, com objetivo de fazer coleta de dados pera o Projeto 
Florestam, com parceria IEF/EMBRAPA, no periodo de 01 à 05103111. 

·Estado. 
Art. 'l' · O deslocamento do servidor será sem ônus para o 

(IPEM ) . 
Aline Paranhos Varonil Gurgel 

Portaria n•. 005/2011/GAB 

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso -de suas 

atnb"i~·õcs, consoante dekgilçâo .de poderes 

do Governador do F:stado do AmApá. nos 

termos do Decreto n" 0323/20llde 07 de 
Fevereiro r te '20 I 1. 

RESOLVE: 

An. I" · Conceckr supnmento ele 
fu ndu em nome do servtdor ALAN BENA 

AGUIAR JUNIOR - Agente Admmistrativo 

Rt·sp'""ável por atividades Nível I11 ACCA. 

rnatricu 13 n". '!64999 dcstmaclo a atel1dcr 

despesas de pronto pagamento " pequeno 
vullo :-cfert-nle a aquisíç:1o de materiais ri<" 
consumo que não dispcwm río estoque; 

alrnoxarij~do. ,c assirn como contrat8çõo de 
pequenos servk~u~ destinados " subdivisões 
c sdnre:; da CTO do . IPE!Vl/ AP, ern 

confonnirlaclfo com os recursos 

orçam<':ttàrios discriminados abaixo: 

Fonte - 0203 - INMETRO 

Programa de Trabalho 

1.22.202.14.122.0001.2001.0001 

Manutenção de serviL~os administrativos. 

VaJur R$ 1.000,00 (Hum Mil reais) -

Elemento de Despesa: 3390-30 tivluteri<Jl 

de Consumo). 

VaJm· R$ 500,00 (Quinhentos rc3isl -

Elemento de Despesa: 3390·39 (Serv,,·os 
deTerceiro Pessoa ./uridico). 

Art. 2° · O recurso cóncedido devera 

ser aplicado CJll Clté 90 (:'>luvema) dias c o 

su priclo terá um prazo de I O (dez) dtas após 

() termino dn período de aplicação para 

apresentar prt'staçào de Comas. 

DG cicncia. rcgistre-~e e cun1pra-se. 

Maca pá (t\PI. 24 de kver·ei;,~ <k 20 I I. 

Aline Paranhos Varonil Gurgel 

Diretora Presidentc/IPEM·AP 

SIAC/Super-Fáoil 

Dário de Jesus Nascimento de Souza 

Comissão Permanente de Lidtação - SIAC 

Ratifico na forma da 
Lei 8.666193 e alterações 

EM: 1410112011 

~ 
MINUTA DA JUSTIFICATIVA N'. 00112011 • CPUSIAC 

(DIÁRIO OFICIAL) 

ASSUNTO: Dispensa de Licitaçao 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24. Inciso IV da Lei 8.666/93: Ler 
complementar n' 10112000. de 04/05/2000; 
Lei n•. 4320 de 17/03/1964. 
ADJUDICADO: OBJETO: Contratação de empresa de 

prestação de serviços de Vigitancia e Segurança Armada 
ininterrupta. durante 24 hOras nas" dependências das unidades 
do Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão - SIAC em 
caráter de urgência. ' 
VALOR TOTAL: R$ 108.135,76 (CENTO E OITO MIL, CENTO 
E TRINTA E CINCO REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS ) 
Programa de Trabalho: 13.1 03.04.122.0001.2001 
Elemento de Oespesa: 33.90.37 
Fonte: 0101 
PROCESSO: 2011/40.000.096-SIAC. 

Senhor Diretor, 

Submeto a elevada apreciação de Vossa Excelência a 
presente justificativa sobre dispensa de licitação. em favor da 
empresa L. M. S. VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 
L TOA, que tem como objetivo a Contratação de empresa de 
prestação de serviços de Vigilância e Segurança Armada 
ininterrupta, durante 24 horas nas dependências das unidades 
do Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão - SIAC, em 
caráter de urgência, considerando·se as seguintes razOes: 

Trata·se de atendimento de extrema necessidade, 
permitindo inferir que tal contratação será essencial e 
indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfação do 
objeto; 

Por se tratar de situação que pode acarretar risco de 
vida em potencial as pessoas e servidores, podendo ocorrer 
invasões, depredações, furtos de materiais e demais atos 
criminosos por força da falta dos serviços ora mencionados. 

Destarte. a partir de análise percuciente desta 
Comissão, por tudo quanto dos autos consta. todas as 
hipóteses para f!Qurar·se a contratação direta da Empresa 
estão preenchidas, vez que existe urgência concreta e efetiva 
do atendimento á situação decorrente do estado emergendal, 
visando afastar o risco de danos ao património publico e a 
pessoas. 

Quanto ê escolha do Contratado que se encontra 
diretamente ligado a três fatores: por se apresentar 
documentalmente idônea, possuir estrutura comprovada para 
execução dos serviços, bem como, ofertou preço compatlvel 
com os praticas no mercado, conforme a cotação de preços 
efetuada ·pelo setor competente des,te SIAC, primando pelO 
principio da economicidade e isonomia, buscando selecionar a 
proposta mais ~antajosa para a Administração Pública. 

Consagra ·o Art.24, IV do vigente Estatuto das 
LicitaçOes, verbis: 

Art.24- É dispensável a licitação: 

. IV. nos casos de emérgéncia ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prajulzo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, bens necessários 
ao atendimento de situação emergencial ou calamitosa e 
para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluidas no prazo máximo de 18D(cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos;. 

Desse modo, com Iutero no Art. 24, IV, da Lei n• 
6.666193 e alterações. a presente despesa reverte-se de 
legalidade visto que o valor da mesma está compatível com o 
objeto pretendido, além .da existência de recursos 
orçamenlários, que assegurem o pagamento da obrigação 
decorrente. 

Isto posto, submeto a presente Justificativa para 
ratificação e após tal procedimento, seja determinada sua 
publicação no Diário Oficial do Estado, confonne determina o 
art. 26, da lei 8.666/93. como condição de sua eflcáda. 

Macapá·AP, 14 de janeiro de 2011. 

Sociedades de Econ. Mista 

(CEA ) 
José Ramalho de Oliveira 

EXTRATO D9 TERM(l r:t: PERMISSÃO OE USO DE BEM 
PUBLICO :'>i' 00112011 - ASJURICEA 

PARrES. COMPANHIA Dt: ELETRICIDADE DO AMAPÁ -
CEA E A SR•. ANETE t:L'ZA NASCIMENTO DUARTE 

Pelo presente TERI>IO GE PERMISSÃO OE USO, as partes 
identificadas no pu(.=v.; ,;i\1 r·1e•;m<:. consubstanciàdas na lei 
8.666193, declaran1 aceitam e -:~jl'a!Jftf Q'Je o instrumento acima 
identificado passa a vigorar com as scgui11as alterações. 
mantidas as demais cond•çOes aqui nao referil:las. na forma 
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como se acham redigidas, que neste ato e ocasião s~o . 
tolalmente ratificadas para todas as conseqüêncras de d•reito 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1 O presente instrumento tem por ob]9to a PERMISSÃO DE 
USO do espaço situado nas dependências da Agéncia Central 
na Av. Padre Júlio Maria Lombaerd. 1900, Santa Rita em 
Macapá·AP. cedido no interesse coletivo, de forma unilateral, 
discricionâfia e precária pela PERMITENTE para que a 
PERMISSIONÁRIA venda refe<ções e lanches. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1. Compete a PERMITENTE: 
a) Disponibilizar a pe~missionãria, precanamente uma área no 
estacionamento onde caiba um :Trailer; 
b) Propor, quando JUlgar necessário. vistoria a ser realizada 
pela Saúde Pública: 
c) Retirar a permissão a qualquer tempÓ quando o interess;.. 
públic~ o ex~gir 

3.2. São obrrgações da PERMISSIONÁRIA 
a) Fornecer refeições e lanches devidamente higienizados: 
b) Custear o forneCAmento de água. energia e· outras despesas: 
c) Responder pelos danos causados diretamentz ao 
PERMITENTE ou a terce;. os, decorrentes de sua culpa ou 
doto. durante a execução dos serviços. não exduindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela PERMITENTE: 
d) Retirar diariamente o lixo resultante de suas atividades. de 
acordo com as normas fixadas pela PERMITENTE; 
e) Comunicar á Administração da PERMITENTE. por escrito. 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esdarecimentos que JUlgar necessáno. 

CLÁUSULA QUARTA· DA VIGIÔNCIA 
4 1 Esta permissão tem caráter precário, podendo ser 
revogada pela PERMITENTE. mediante prévia notificação. 
concedendo-se o p<azo de 90 (noventa vinte dias). para a 
desocupação do local. 

Por estarem assim ajustadas em relação ao' conteúdo deste 
TERMO DE PERMISSÃO OE USO. assinam o mesmo em 
quatro vias de igua1 teor. devendo este instrumento ser 
publicado no Diário oficial do estado Ãmapá. no prazo 
maximo de (20) dias I · 

Macapá -AP. 28 d~· de 2011 . 

JOSÉ RA E OUVE! RI\ 
Pr en e da CEA 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVC' DO CONTRATO 
N' 011/2009- ASJURICEA 

PARTES COMpANHIA OE ELETRICIOAOE DO AMAPÁ -
CEA E A FIRMA VIA ALTERNATIVA 

Pelo presente TERMO ADITiVO, as partes identificadas no 
pórtico do mesmo. consubstanciadas na ler 8.666/93. dedaram 
aceitam e ajustam que o instrumento acima identificado passa 
a vigorar com as seguintes alterações. mantidas es demais 
condições aqui não referidas, na forma como ~.e acham 
redigidas. que· neste ato e ocas1ao sao totalmente rat<ficadas 
para todas as conseqüências de direito. 

CLÁSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO PRESENTE ADITIVO 

O presente aditivo tem por objeto proceder as adequações e 
retificações necessérias a correta aplicação do segundo termo 
aditivo e prorrogação do prazo de vigência por doze meses, 
alterando·se o valor global do contrato firmado entre as partes. 
passando estas a vigorar na forma estabelecida no presente 
termo adiuvo. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA DO 
PREÇO: 

A cláusula terceira estabelecida no contrato passará a·viger da ' 
seguinte forma: 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO: 

O valor deste contrato nêo sofrerá reajuste. permanecendo o 
valor mensal do contraio correspondendo a R$ 1.496.86 (mil 
quatrocentos e noventa e seis reais e oitenta e seis centavos). 
passando o valor global do contrato ao importe de R$ 
66.402,24 (sessenta e seis mil quatrocentos e dois reais e vinte 
e quatro centavos). 

CLÁUSULA QUARTA-: DA VIG~NCIA E PRORROGAÇÃO: 

O prazo contratual fica prorrogado por um período de 12 (doze) 
meses a contar de 2010112011 é 1910112012. conforme art. 57 
da lei 8.666193 e seus complementos. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: 

As despesas decorrentes deste Contrato correrao por conta da 
Dotação Orçamentána prevista no Orçamento da CEA, através 
da fonte de recurso n' !·Recursos Próprios, Unidade 
Orçamentáfia 2303114-Seção de Serviços Gerais.SESG·DRH· 
475, elemento de despesa n° 4104010121·Serviços de 
Terceiros-475, sendo empenhado neste momento o valor de 
R$ 17.962,32 (dezessete mil, novecentos e sessenta e dois 
reais e trinta e dois centavos). através da nota de. empenho n° 
01425012011. estando o Montante do dispêndio a ser efetuado 
por conta deste Contrato limitado ao valor global pactuado na 
cláusula primeira do presente termo. 

Por estarem assim atustadas em r~laçêo ao 
conteúdo deste TERMO ADITIVO. assinam o rroesmo em 
quatro vias de igual teor. devendo te instrumento ser 
publicado no Diário oficial do esta Amapá. no prazo 
máximo de (20) dias. 



Maca á, 02 03.2011 

(PoDER LEGISLATIVO) 

(Trib~ma! de Contas d_?. E:>t::ldo 

~:'.:..Regi!do Wanderí; Salomão 

CONTRATO N.0001/2011-TCE/AP 
RESUMO 

PROCESSO: 
N.0 S 000112/2010-TCE/AP 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO .OBJETO: 
O presente instrumento tem como objeto a contratação 
de empresa para a execução dos serviços de Limpe;:a e 
Conservação Predial, com fornecimento de materiais, 
equipamentos e ferramentas. do prédio do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ conforme 
condições aqui estabelecidas. 
"CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUCÃO DOS 
SERVIÇOS 
A execução dos serviços contratados observará a forma 
de execução indireta no regime de empreitada por preço 
global, previsto no art. 10, 11, "a" da Lei n• 8.666/93. 
"CLÁUSULA StTIMA - DAS CONDICOES DE 
PAGAMENTO 
"CLAUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual 
totàlizarão a importância de R$ 383.417,88 (trezentos e 
oitenta e três mil, quatrocentos e dezessete reais e 
oitenta e oito centavos) que correrá a conta dos 
recursos consignados no Orçamento do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá- TCE/AP, para o exerclcio 
de 2011 e 2012, na Atividade sob o código: 
10210101122000325230001 -Elemento de Despesa· 
3390.37 Fonte: 107, sendo orçado para o exercício de 
2011 o valor de R$ 319.514,90 (trezentos e dezenove 
mil, quinhentos e quatorze reais e noventa centavos), de 
acordo com a Nota de Empenho n.• 039 de 28/02/2011, 
ficando o restando do valor contratado para -ser 
empenhado no exercício de 2012, no valor de R$· 
31.951,49 (trinta e um mil e novecentos e cinqüenta e 
um reais e quarenta e nove centavos)." 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
As demais cláusulas do contrato pennanecem 
inalteradas. 

Macapa-AP,2~:;D· 011. 

/' .~~ .11 

Conselheiro RE~ i:ltoMÃO 
Presigente do /AP -·-co --

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO FINAL DA LI ClT AÇÃO 
REALIZADA NA FORMA ABAIXO: 
MODALIDADE :CONVITE N" 0112011 

e alterações 

OBJETO : Aqulslçlio de Móveis para o TCE 
TIPO : MENOR PREÇO GLOBAL 
ABERTURA : 1010212010, 09:00 horas ·Sede do 

PROCESSO 
EMPRESA 
VENCEDORA 

TCEIAP 
: 0185312010 
: CENTER KENNEDY COM. LTDA­
CNPJ: 10.228.67410001-00 

Senhor Presidente, 

Aos 10(dez) dias do mês de fevereiro do ano de doi5 mil e onze, às 
nove horas, nesta cidade de Macapá, Estado do Amapá, na sala onde 
funciona a Comlsslo Permanente de licitação do Tribunal de ConWi 
do Estado do Amapá, na Av. FAB, 900, centro, reuniu-se a Comi5são 
Permanente de Licitação do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, 
formada pelos senhores: JULIANO DE ANDRADE 
ARAÚJO(Presidente), DION E BARBOSA PALHETA e JOSÉ MARIA 
ALBUQUERQUE CORREA nomeados pela Portaria 11.' 099/2010-TCE· 
AP, de 22 de junho de 2010 para, procederem a abertura, ànálisé e 
julgamento de HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO relativas ao 
CONVITE 11' 01/2011-CPUTCE, que tem por objeto a aquisição 
mobiliário para o TCEIAP, conforme Edital, onde foram convidadas 
as empresas: MO~TE & CIA LTOA- CNPJ 04.661.38510001·99; E. V. 
ARAÚJO-ME - CNPJ: 01.021.57710001-42; CENTER KENNEDY COM. 
LTDA- CNPJ: 10.228.67410001-00. Todas as empresas apresentaram 
as documentações e as propostas ll llcllação. Foi dado 
prosseguimento com a abertura dos envelope$ contendo as 
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habilitações das mesmas, após, constatado a habilitação de todas as 
empresas, foi suspensa a ~essão para notiHcaçao da ata da sessão,. 
para observação quanto ao recurso pelas llcijantes relativos às 
habilitações. Ficando defini~ a data do dia 16(dezesseis) de fevereiro 
de 2011, no mesmo local e horário. Ante notificação aos licüantes, 
com a entrega da cópia da Ata da sessão de abertura e julgamento 
das habmtações, nenhum licitantes apresentou recurso quanto as 
habllllaç6es. Assim, a comlssAo passa a analisar as propostas de 
preços apresentadas. Após análise, a empresa CENTER KENNEOY 
COM. LTDA- CNPJ: 10.228.674/0001-00 saiu-se vHorlosa do certame 
com o valor global de R$ 44.302,00(quarenta e quatro mil trezentos e 
dois reai5). Confonne consta em Ata às fls. 35 e 64 dos autos. 
Obedeçendo a todos os ditames da lei 8.666193 e alterações 
posteriores, submetemos o presente resultado à apreclaçao do 
,Excelentlssimo Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Ama~ !lá'" fim de adjudjçaçao/homologação e posterior publicaçao. 

(Assembléia Legislativa do Estado) 

Oep. Moisés Souza 

PORTARIA N.•110012011·AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I ·Exonerar, JESSICA MAYARA BRAGA MONTEIRO, 
do cargo de Provimento em Comissão de Assessor 
Parlamentar GABP-3. do Gabinete do Deputado MANOEL 
MANDI. a contar de 3 t de janeiro de 2011. 

!I • Revogam-se as disposições em contrario. 

Qj;~E CIÊNCIA, CUMPRA·SE E REGISTRE-SE. 

Maca pá- AP. f~1 de~jané~lroode 2011. 

rr.'r t .: ;-Deputad.f~ e_~ ~I~S 
PORTARIA N.0 110112011-AL 

O Presidente da Assembléia LeglslaUva do Estado 
do Amapâ. usando das atribuiçOes que lhe são conferidas 
pelo ilem IX. § t• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I- Exonerar. ANTONIO FERREIRA DA SILVA, do cargo 
de Provimento em Comissão de Assessor Partamentar GABP-
3. do Gabinete do Deputado MANOEL MANDI, a contar de 31 
de Janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em conlrârio. 

DÊ .SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá- AP, 31 dqjar)d~'ro 'e 2011. 

~i 'ff6 ~ . 
Deputado tA O A NS 

_Presidenle 

PORTARIA N,0 1102/2011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapã. usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

R E SOLVE: 

I· Exonerar, NEUSA VALENTE SANTIAGO, do cargo de 
Provimento em Comissão de Assessor Par1amentar GABP-3, 
do Gabinele do Deputado MANOEL MANO!, a contar de 31 de 
janeiro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

oj;,.SE CI"NCIA, CUMPRA·SE E REGISTRE .SE. 
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PORTARIA N.0 110312011·AL 

O Presidente da Ass&mbléia Legislativa do ESJado 
do Amapã, usando das atribuições que lhe são conferioas 
pelo item IX.§ 1° do art 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I -Exonerar, MAYSON CANDIDO MONTEIRO, do cargo 
de Provimento em Comissão de Assessor Parlamen1ar GABP-
3, do Gabinete do Deputado MANOEL MANO!. a contar de 31 
de janeiro de 2011. 

11 ~ Revogam-se as disposições em conlrário 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Maca pá - AP, 31 de janel~ d' 2011. 

1~~ ~d' llg· ( VI 
Deputada DA~ O M~ / 
__ P1esi ente ' 

PORTARIA· N.'110412011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá. usando das alribuições que lhe são conferidas 
pelo 1tem IX, § 1° do art. 19 do Regimento tntemo. 

RESOLVE: 

I - Exonerar, MARIA FRANCISCA LIMA, do cargo de 
Provimento em Comissão de Assistente Parlamenlar GABP-4. 
do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO. a contar de 31 de 
janeiro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrério. 

DÊ.SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE.SE. 

PORTARIA N.'11051201.1-AL 

O Presidente da Assembléia Loglslatlva do Estado 
do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ t• do ar1. t9 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, ANA MARIA DA SILVA DIAS, do cargo de 
Provimento em Somissão de Assessor Partamentar GABP-3. 
do Gabinete da :)eputada MEtRE SERRÃO. a contar de 31 de 
janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as dispo~ições em contrario 

DÊ·SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

1 .·1 • 

Macapá- AP,/1 dfjaneir~fe ~11. 

f . 11 ---.~~~ I 
. l. tf/'.f / ' ~J )J-17 

Deputado DAL TO MARnlls 
·Presidente 

PORTARIA N.'1106/2011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

t • Exonerar, MARIA21NHA DUARTE SOARES, do cargo 
de Provimento em Comissão de Assessor Partamentar GABP-
3. do· Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO. a contar de 31 
de janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrârio 

OÊ.SE CtÉNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá- AP, 3~de janelroJI& 2011. 
I I ·I I. '' --. ~; 7 

I I . .. , ./ 'IJ"h 
. Deputado Ój(jfd(u. ~NS. 

Préside~te 

PORTARIA N.0 110712011-AL 

O Prosldente dà Asaembléla Legislativa do Estado 
do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX, § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 



. r'~ . - ,. • 
tfl" "'' "; ••. ~ 
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RESOLVE: 

I - fxonerar, ALDILENE VIANA MOREIRA, do cargo 'de 
Provimento em Comissão de Assessor Partamentar GABP-3, 
do Gabinete da Depulada MEIRE SERRÃO, a contar de 31 de 
jane"o de 201.1. 

11- Revogam se as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapa- AP, 31 de j/eiro r 22~. 
íl~-·t:l! • .'I ,f ,;ft -.-1. 

lJ . ' • f' 
óeputado·ÍlÁL . A~NS-' 

rui~idente 

PORTARIA N.0 110812011-AL 

o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapã. usando ~as atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ tç do art: 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

t - Exonerar, ELDO DE SOUZA PEREIRA, do cargo de 
Provimento em Comissão de Agente de Transporte GABP-7, 
do Gabinete da Deputada MEIRE SEARÃO, a contar de 31 de 
janeiro de 2011. · 

11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E RE~ISTRE-SE. 

Macapa- AP, 31 ~c janeiro dé'ZOH. 
I ' I j 
. ! "' ! ·"".!!" 41//t,.:_.,· ''P·'t /.•[ . . I 

Deputado IÍALTO MAA'f1NS 
rre'sidente 

PORTARIA No0 110912011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapã. usando das atribuições que lhe são conferidas 

.pelo item .IX § t' do art. 19 do Regimento Interno. 
:; . .J .. ,, .r ... A : '.• ·. 

R ES OL VE: 

1- Exonerar, WILLIAM PACHECO CABRAL, do cargo de 
Prov:mento em Comissão de Assistenie Legislalivo GABP-6. 
do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO, a contar de 31 de 
Jane~ro a e 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

.DÊ-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapâ -AP, 34 de lf'nelro .. lle ~011. 
j • • • i· ' -~ ' 

. c•{! i r i''.;Jí'· 11 
Deputado DAL TO MARTINS 

Presidente 

PORTARIA N.0 111012011-AL. 

o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapã. usando das atribuições que lhe sao conferidas 
pelo item IX,§ t• do àrt. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

1- exonerar, JOANA DE ALMEIDA SOBRINHO, do cargo 
de Provimento em Cornissão de ·Assistente Partamen1ar 
GABP-4, do Gabinete da Deputada·MEIRE SERRÃO, a contar 
de 31 de janeiro de 2011. 

n.- ~evogam-se as disposições em contrária. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

' -1 
Macapá- AP. 3t~~ ~"J"'ro drzr. 

i· t;' { l/·r·y1 
Qeputado D'Al TO MARTINS 
• Presidente 

PORTARIA N.0 1111l2011-AL 

o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapã. usando das atribuições que lhe são confer_idas 
pelO tlem IX. § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

1 - Exonerar, MARIA DÓ SOCORRO SILVA 
NASCIMENTO, do cargo de Provimento em Com1$São de 
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Assistente Pa~amentar GABP-4, do Gabinete da Deputada 
MEIRE SERRÃO. a contar de 31 de janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrario. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.0 111212011-AL 

O Presidente da Assem~léla Legislativa do Estado 
do Amapã. usando das atribuições que lhe são conferidas 
.pelo. item IX.§ 1' do art. 19 do Regimento Interno 

RESOLVE: 

I • Exonerar, RONALOSON DE JESUS DA CONCEIÇÃO 
BORGES, do cargo de Provimento em Comissão de 
Assistente de Gabinete GABP-5. do Gabinete da Deputada 
ME IRE SERRÃO. a contar de 31 de janeiro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrârio. 

DE-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.0 1113/2011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Eetado 
do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX, § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, JONNY COSTA DA SILVA, do cargo de 
Provimento em Comissão de Assistente Parlamentar GABP-4, 
do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO, a contar de 31 de 
janeiro de 2011. · 

11 - Revogam-se as disposições em contrario. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

1 I ·I IJ 
Macapâ _ AP't dr-r:e~t i 2011. 

! 'tl'lf flt .... ---. 
Deputad~1b:4lTb MÁkilNs 

Presidente 

PORTARIA N.' 111412011-AL 

O Presidente da Assambléis Legislativa do Estado 
do Amapã, usando das atribuições que ihe são conferidas 
pelo item IX. § 1• do art. 19 do Regimenlo Interno. 

RESOLVE: 

I· Exonerar, CLAUDIO CARVALHO DO NASCIMENTO 
NETO, do cargo de Provimento em Comissão de Assistente 
Pa~amenlar GABP-4. do Gabinete da Deputada MEIRE 
SERRÃO, a contar de 31 de janeiro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrérto. 

DÊ-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapã- AP, 31 f'Ja'}l'lro d3 20J1. 

! i. / /! 
/·tu I~+·. 

Deputado DAL TO MAR-fiNS 
Presidente 

PORTARIA N.0 111512011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapã, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, CARMEN ONEIDE SIQUEIRA BASTOS, do 
cargo de Provimento em Comissão de Assistente Parlamentar 
GABP-4, do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO. a contar 
de 31 de janeiro de 2011. 

11- Revogam-se as disposições em. contrario. 

D~-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE~ 

Macapã- AP:]31 elo jane7·'ot 2o11. . , r 
'I , ,j 

.·· /:f/ir J/i("J-r 
Deputado'o,{t:'to MARTINS 

Presidente 

PORTARIA N. 0 1116/2011-AL 
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O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1' do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Exonerar, BELANILZA MARREIROS DE SOUSA, do 
cargo de Provimento em Comissão de Assistente Parlamentar 
GABP-4, do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO, a contar 
de 31 de janeiro de 2011. · 

11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

DÊ-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá-AP,~1 ej~. eirojt· 

1 ttll L t• 1 
Deputado Ó: lO'MARTINS 

Pr idente 

PORTARIA N.0 111712011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, usando das atribuições que lhe sAo conferidas 
peloUem IX,§ t•do a~- 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

- Exonerar, ANA BEATRIZ MOREIRA POMBO, do 
cargo de Provimento em Comissão de Assistente Parlamentar 
GABP-4. do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO. a contar 
de 31 de janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.0 1118/2011'AI. 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX. § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, JACY NEvES DE BRITO, . do cargo de 
Provimento em Comissao de Assistente Legislativo GABP-6, 
do Gabinete da Deputada MEIRE .SERRÃO. a contar de 31 de 
janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

DÊ-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.' 111912011-AL 

O Presidente da Assembléia Le9islativa do Estado 
do Amapã. usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX,§ 1° do art. 19 do Regimento,lntemo. 

.RESOLVE: 

I - Exonerar. SILVANA FERREIRA DE. SOUZA 
GONÇALVES, do cargo de Provimenlo em Comissão de 
Assistente Legislativo GABP-6. do Gabinete da Deputada 
MEIRE SERRAO, a contar de 31 dejane~o de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

D~-sE ci~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-~E. • 



Maca á, 02 03.2011 

PORTARIA N.' 112012011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapa. usando das atnbuições que lhe são conferidas 
pelo llem IX.§ I" do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, NATALINA PELAES DAMASCENO, do 
cargo de Provimento em Comissão de Assessor Parlamenlar 
GAfll'·3. do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO, a contar 
oe 31 de :an~tro de 2011. 

11 ·- R~vog;;~m.se HS disposiçõeS ern contrário 

DÉ·SE CIÉNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

ll'iacapa -AP, 31: de iàneiro de 2Jti'1. 

I 
·.Aí/ ;7 f r' 

Depulado DAl: to MAifllNS 
_Presidente 

PORTARIA N.• 112112011-Al 

o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapa usando das atribuiÇões que lha são conferidas 
oelo item IX. § 1" do art 19 do Regimento Interno 

RESOLVE: 

I. [xonerai, CAIO LOBA TO DE ALMEiDA, do cargo de 
Provimento em Comissão de Assessor Parlamentar GABP-3. 
oo Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO. a contai de 31 de 
jane1ro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposiÇões em contrâ!ío. 

DÊ·SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.'112212011-AL 

O Presidente da Asssmbl6ia Legislativa do Eslado 
do Amapá, usando das atribuições que llle são conferidas 
pelo item IX.§ 1' do art. 19 do Regimen1o Interno. 

RESOLVE: 

I • Exoneiar. MARIA DOS SANTOS JERÓNIMO DA 
SILVA, do cargo de Provimento em Comissão de Agente 
Parlamentar GABP·9. do Gabinete da Deputada MEIRE 
SERRÃO. a conta1 de 31 de janeiro de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

DÊ·SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapã- AP, 3) de~~nelrP da ~011. 
f; I , 

Depu1ado DA{ a M~R~J; ~ · 
Presidente 

PORTARIA N.'112312011-AL 

o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado_ 

nECEITAS IE.JCCETO .~ IHTR.Io ORÇAME.NT ARIASo 

J.lto"".t of(\.,..fX"!Riff.NI.:~ 

Ri_Cio!TAPAT~ 

Wn~..:.ut~"~ 

tl{,'.NSFEI<EHCIA.~~E'ffE.S 

Aer-oll.>~~. 

OIJTf<.t.S !t~CE1TAS (~~RENTES 

lnolfo<l~·l\--~ 

RECf!!#IS ot: CAPITAl 

TIWC5!'ER~OC.c.ANT.._ 

R_...wENCb 
fli(I.II'U41C'UIWI'IO 

st.e:JOlA..OASiiECEIM•IU •'IOU. 

RE~'·NAHCIN.IEH'iO IV • • •IV 

IU'Ill.lZAnOSPAVtCRE::lfTOSNlCI~S· 
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d~ Amapá, usando das atribu1ções que lha Mo confertdas 
pelo 1tem IX.§ 1' do art. 19 do Reg1memo Interno 

RESOLVE: 

I • Exonerar, FLAVIP EDUARDO SOUZA RAMOS, do 
cargo de Provimento em Comissão de Assessor Parlamentar 
GABP·3. do Gabinete da Deputada MEIRE SERRÃO. a contar 
de 31 de ja!leiro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em co11~ário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.' 112412011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapâ. usando das atribuições qoe lhe são conferidas 
pelo 11em IX,§ 1• do art. 19 do Regimento ln1emo. 

RESOLVE: 

I • Exonerai, ANDREA DO SOCORRO DOS SANTOS 
SOUSA, do cargo de P10vimento em Comissao de Agente 
Par1am.entar GABP-9, do Gabinete da Deputada MEIRE 
SERRAO. a con1ar de 31 de janeiro de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em conlrário. 

DÊ·SE CÍÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

I 
Macapã- AP, ~1 di janeir1l defl011. 

! / I i 
. . I I f ~I '. 

Deputadhl!..tf~ Ji~:N·~"' 
Presidente . 

Ú'ODER JUDICIÁRIO ) 

(Tribunal Regional Eleitoral . ) 

Des. Luis Carlos Gomes dos Santos 

PORTARIA N.0 074/2011 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 16, XXXII, do 
Regimento Interno desta Corte, e tendo 
em vista o contido no P .A n° 26, Classe 
IV, protocolizado sob o n° 81/2011, 
RESOLVE: 
Art. 1° Averbar nos assentamentos 
funcionais da servidora MARIA ILMA 
BRITO BRAGA, Analista Judiciário do 

REV.TO!rõl('o F<ESIMOO OA dECUçk:. ORÇANE\ITARI.Io 
BAI..ANÇO OAÇAM(NTÃRIO 

;)~..,..E'I/TOS ~IStAL. EOA 3E"GURIDADE SDCIA.. 
JAt.r:JRO.Of.l:f:MORO rJIUO 
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Quádro Perman\nte deste Tribunal, o 
tempo de contribuição à Previdência 
Social, no total de 2.577 (dois mil, 
quinhentos e setenta e sete) dias, 
convertidos em 07 (sete) anos e 22 
(vinte e dois) dias, para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade, nos 
termos do art. 103, V, da Lei n°· 
8.112/90. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 
Art. 3° Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, em 22 de 
fevereiro de 2011. 

(A)Desembargador LUIZ CARLOS 
GOMES DOS SANTOS 

PORTARIA N.0 077/2011 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 16, XXXII, do 
Regimento Interno desta Corte e, tendo 
em vista o contido no Ato Conjunto n° 
0210/2011-GP/TJAP, e, . 
Considerando que o Dr. MÁRIO CÉSAR 
KASKELIS, Juiz Eleitoral da 098 Zona, 
sediada no Município de Ferreira 
Gomes, esteve afastado para usufruir 
folgas compensatórias, no período de 
07 a 28/01/2011; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Ofr'lializar a substituição do 
suprame_ncionado magistrado pelo Dr. 
Almiro do Socorro Avelar Denlur, no 
período de 07 a 28/01/2011. 
Art. 2° - Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, em 23 de 
fevereiro de 2011. 

(A)Desembargador LUIZ CARLOS 
GOMES DOS SANTOS 

I Ministério Público Eleitoral 
' . '. 'lt' ""''·.. l 
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POOE~ EXECUTIVO 240 42"•~.696 426 ·396 1640 307 838 '0029.149 '5.061 31!t <1 l'?SH!'HI :;_(Jtij;14 

.:..Mh1STE=1:0Pl:B_ICO 240 • 42E.600 4.26.S9S 1.64\: 307 838 ·c 029149 s.oe1 ats .' -1im585fl :i.!Jftâ14 

TOTAL 240 '426.696 426.696 1.640 307.838 10.029.148 5.061.815 U76.858 396.914 

FONTE OEFINCIMPEA '\. 

EL.IANJ> 

_p1Í~~a :;X:; 0cpar1õtmellto 'Jê 
/ Fma~s ~ C:~t-.bLif':1:1!'!P 

tiiU·U ""'""'I(IIU".-'In '·' _.,,,...,_ • ., • .,.,,·, .. ,...,;.,JJ .. ,~, 

REL.ATÕAIOMSU'-'00 O-' E.ltECUÇAO ORÇAMENJARIA 
IBAl.ANÇOOIIÇAIIENlAiao 

ORQAIIIENTOS FISCN. E DA SEOURDIICE SOCMtl. 
. JANEIRO-OUTUIIAO notO 

"""""o • .._o 

RECI:rTAS CORRENTES 

AEC.EI'1'Jt, P"TRtMONIN. 
OI*• R~~ 

RECEIT4$ DE CN'ITAL 

lRI..NSFER!..cN OE CAPITAL 
Repean do EttMo 

Reo.nca*~ 

SU8TDTAL UAS RECEITA$ l •11•1) 

COM Rt:FINANCIAMENTO 

IJ•(II•VI) 
s DE f'XERC~ ANTERIORES 

(UTil.IZA.DOS PAAA CRÉDITOS AOlCIONNSJ 

O!.S~PS 

OE.SPf.SJ'.S \ 
(EXCETO I~TflA.OAÇAAIENTÃRIA.S) (VIIJ 

OE=PE~S CORRENTES 
PESSOJ!it. E EHCARCOS SOCWS 
OUTRAS DESPESAS OOMREN1&8 

OESPfSM OE Cl.RT-'1. 
WVIiST~ros 

INVERSóeS fWAHCECRÀS 

RE8E"RVA DE COHTINn~NCIA 
RESERVA DO RPPS 

DESPESI.S tiNT"-".ORÇAMEN"JAJMSl (ll(J 
OESPESA!; CORRENTES 
PESSOAL E CNCAAGOO SOC!AIA$ 
SUDfOTAL OAS DESPESAS • Mil •IXJ 

,.......,, 
7t.ltU11 

'11.!11..011 

"·*·011 ...... 
l.ISOOCIO 
).150.000 

,. ....... ott 

'15441!1011 

71.441.ttt 

oo,.:o 
ld) 

7t.2M.a& 

., .. , .... 
!tS.08&497 
t2'Jt50lt 

......... 
11~000 

UOOAJ'I 
I.UICU1S 
4.111C117t 

7SMUTT 

15.415.011.0 

J'l. .... .et1 

"ÍSMI.O'It 

?I.MC.Oft 

l'U91.0ll 
7U~011 

u •.• 

1.1~.000 

1.150oatl 

• 71A41.01t 

7!1.44e01t 

,........,, 
l27U21 

= 
J.m.J'Z7 ....... 
1.ot010il ....... 

S1.Ut 
61 &31 

un.m 

l.Z7G721 

wo.m 

.. _ 
.... 

12.5SI.tH 

t.fll.tll 

t4l.IID2 
,.,.~ 

t.!i7tl34 
9514.334 

::r.IN.DDD 

, ...... 
2.110000 

12.ISII.t• 

12.5íll.ll6 

u.s..ta 

:.) 
10.70 

,..., 

n;u 
IU1 

14,11 

74.81 
74,11 

" 
" 
" 

DOT~. DB;N:SU EMPENHADAS 

A~ 
.... _ .... -. 

, ......... I..JQ.IU 81l.tn'.Sl0 

70.12 ..... -unta 17.nt.l1f 
!li.50$$9J Sl701'a Ul114321 
1)11[11.0:11 ..... , ,, 420.ot1 

:un..ut ,,,_.n s.loU.tOt 
Ultt.81t f1t.472 llfl.101 

...... ,. ,........., 
6.180.41~ , ...... 
I.IIU7S 3.000.000 

11.111.m t.KJ.UI U.Wl.IICI 

1U161lUO t.l4l.ut.6 s:un.uo 

71.711.711 UQ,IU A.tn..AO 

RFI ATÓfUO RE:!iUMIOO Do\ EXECUC.\OORC'AMtHIAHit. 

BALMÇO ORÇAMENTA.RIO 
[,< ~-net>tre!20tC' 

/ L '··l:lLl}'\-~·-'A·~·\. .... _ 
v ANI~ARIJI B. FAÇANtrA VJRINO 

Assessoria de Contr* lnterllC 

'fkv.ttcx:k IURICI!Uio ODE 0 -... 
ltSI.C.. 

AUoBinwtlr• " := 
" "' 

•ua.uo ..... H.tOlJI"· 

IO..JU ... ..... lt.M•n .... ,. c•.t101 .... .,. C5!0.91CI) ... 

5!U7,811 ..... 11.1Q4.)t0 

5t17t67f 13 ... 1182.~Q ..... _ ..... .,._ 
l.tacooo ..... 610.GOG 
.:uoaoao .,_ .. ....... ..... (IOCIQO) 

U.NJ.C40 .. U.toJ-»1 

83.$42.&40 .. lt.J(I).311 

.......... U.to. 

1770.727.00 

DESI'UAS ............ UI.DOA ... .._ NfoBifnatNo .. .......AA 
lo) .... , .. ....... IU11.t" ..... zua.111 

I.IJO.D77 tt.tn1.1M "·" 11.111 ..... 
7.12l..SOI .. 2.5~.1M· TUIO - tft50.644 
2.145.576 J.7tltll6 ..... . ... ..., - ltC.OII ..... 1107.$77 .,...,. Vt4.054 l').l7 z.vsvsn 

....... J.N7.176 ..... 1-
!i17.SlJ 1.!4"1~7!1 ..... ,.,._ 
167.5.13 2.So41.SH ..... I Q2.900 

tU77.4» U.JJoi.JM - N.AtMI 

11.071.430 5).734 .. 24881.174 
1.107176 1071161 

1t.G77.QO .......... I I 
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~~ê')-•"..\EXO!X~~,..RF ã1 o;:>.tn~so'./J 

='~DER • GRGÃO 

PODER I EXECUTIVO 

4-MIN STERIO ~ JBUCO 

- . .. 
RESTOS A r A!" ,>/.A t•NT '\....rjR.;AMt;NIJ.RiV!:l ,r 1. 

TOTAL 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RP PRIJCESS.<\:OS 

240 I 42G.G9& 

?.4P.I 426 fi9& 

?.4Cl 426 6S6 

426.696 

426.696' 

4~6 69G 

42G6S6 

426.696 

A Pag:u 

240 

.24Ó 

240 

240 

REl..'TCoQIO ~SUMJOO DA [X[ C LIÇÃO ORÇ.wtNTAA!A 

BALANÇO ORÇAMENTJ.Rio 
ORÇAMENIOS ~I!K':AI.I:' nASI::OtJRIOI\t.r" !'õOC:.V..t 

JANEAO..lGOSfO 12010 

RP NÃQ-PROC:::SSAOOS 

lnscnlo& 

2009 
4 Pag.-.r 

307.838 10.029.149 4.826 047 5.510.940 

30i 83$ 10 029 l<l9 · 4 82€ C47 .. , ..,10 ~40 

'30i83B 10.0291G9 4~2tH:O'l/ ~510940 

307.838 10.029.1_49 4 826.047 !i 510 940 

-lhA,.' '\ <' ' ... J_, •.. "1,:_;~._ ... \J \.t' 
ANIL E MARL 8. FAÇMU·IA VIRINO 

\._/ As.se~:f>O'Jôd ;Je Ccntrole ln~erno 

R~EO-~"'''L.AFAtt'i2N.._.t.....,..."u••··:.·olo,o"'...,.l" 1• 

RfCErTAS 

RECEITAS tU.CETO AS INTfUo ORÇ-'""ENTAAI.&.SI 

RECEtT.ASCO~ENTeS 

WH~IIAt'AlfftMOtaAL 

OutrzRi'CfimsPatmooo:M 

~·.tWSFEReNCIAs U>RRENTES 
lf,.a-·bEoit~cJ<• 

Tli•t.tSFO::QENca.s )E CAPITAL 
~..,....c~u&t .. ..., 
qec>nOdeGonvetnO 

OI:"ICil 
TOTAL 

$ALD06 DE EXEF{CICIOS ANTERIORES 
{Utlt.IZAOOS PAAA CRB>ITOS ADictONAIS 

DESPI!AAS 

flESP:s.t~S 
~~.(."I;TOINTRA..Q:;ÇMIENfA.RIAS;tvn.t 

OCSPCSAS CORRCNft.S 
PF.SSOAI. e ENt.I'ROOS SOCIAIS 
:JUUIA!II·~~.SASCilHHt:NI~N 

OESP;MS {NT~·ORÇAM~fJli'IIM.~l (lXI 
CESJ"eSAS.CORRENfES 
PESSC:W. E ENCARGOS SOGWAS 
SLJeTOTAL DAS OESPESASC.Itl•CV!~ • VI 

SUF'E >IIT 

TOTAL[XM.• Xll• XIII 
FOJ'.TE !,'HAlnAir.l;OfFINC 

7U4011 75.441.011 

71-011 

71.5iG011 7!5116.:)it 
.tt!M:I:nt 

,.10.000 ,.50000 
38$0:Kii) 

Jl.oUI.Ott 75..441.011 

75.4U. 1 75MI.DH 

3270727 

OO~AQ = -~~A 

ltllu:M 

tUiS.$31 
SS-*•87 
17JHI<r.$ 

USO.OOG 
3650.000 

•. 110.1.15 
4 'IIH1S 
4~W.4l'S 

15.641..011 

ura.n1 

UOI.Oit 
2.4(1$* 

""""' 
,1.U1 
01~31 

U71.727 

ff)"l<Jo&" 

14.5a.M 

fU2-Ul2 
57~'5"~ 

U!Ulf.OO 
39:1~31.00 

&.1IO.C78 
11804~ 

cttl04i'S 
7L711.73& 

1-40.501 

1«t.Sri 

100.000 
HlOOOO 

140.SI7 

140507 

141.507 

IUU.dll 

tU611.U. 
1054&.NO 
1115.15$ 

U.l24._, 

221,111 

H26 
t? . .l'G 

228 

'" 

51.WM6 

•ausr 
45&0.251 
1iJ815005 

J.17U!t \ 
3171629 

1US9..57tl 

U.l'U.It• 
t&OII70S.oe 
tf!gJ~.07 

155.085 

51'1.141 
!179141 
S70UI 

1&.431.7ZII 

5CUU.504 

SC077llT 
!".ci1T7l37 

" 

" 
JOII.CIOO 7.18 

300.000 7,7fi 
220000 S.71 .. """ 

50.824504 

.114..504 

40.177-lit 

Ad4030$7 
)483tU7 
55711:;10 

t.IIII.OU 
1080GU 
l.teCOU 

42..657.3)) 

.. 
'"" 

l'.Gt 
:".Gt 

47,31 
•tlll 
-'1.ll!i .. 

24.621.501 

2'5tee•• 
2'.5HIIi7• 

1100001 

1Ull.5e7 

12707'17 

SALDO A 
uot.OlAR 

,, ' 
u.esun: 
30.221.67$ 
22e14t48 

7.5414N 

l2004V 
22000'2 ...,.. .... 

:017107311 111!12<1 . .(915 tl2633.6a0 1"2.UOrJJJ C2t!57333 

75.441.011 J.270.7l1 7UtUU 1t.IZ4.4tl 12.1U.N' 1%.431.721 50.124.504 21 ... 1.Z34 

lnscrrtes 

RE~T,)RIC RESIJMID=> DA r-x:cuçÀOORI.""".AM;:r-JT/\fi:IA 

BALANtO OACAMENTAfUO 

.t' Bmestr~/&1C 

RP PRXESSADOS 

~/ ~~~ . '~ \-tCt{{(; I . 

MARICtl ~ELO OE ASSUNÇ O. 
- Oni1111Gcrlll 

os 

RP NÃQ-PRCC ESSADO~ 

PODER I 0R3A:::> 1-----.------1 CAncelados 1----;---,--; Caut:t>tades: Pagos APa(}ar Pag!Y.. 

PODER I EJI:ECUTIVO 

?,.M·N STERI:) P~6LI':0 

TOTAL 

Ex A.nter ore!. 2009 

. 2110 

240 

241) 

240 

426 G9G 

4ZG 696 

426*5 

42$.696 

Ex A;.lenores 2009 

42€ 696 

42669G 

.:2t3S::.;ti 

426.696 

24J 

240 

?.40 

240 

RELATOIUO bE GEStAO FISCAL 
OtMONS'RA to v o DOS lltstos A tACAM 

307 RJ8 

30183S 

307.838 

ll•çA"""'tOs i1SéAI. F DA SFb!htlbADESOClAI. 
DtlDmROI!diG 

1~.029.149 

10029 149 

1U 029 1.19 

10.029.149 

4.146682 

4 746 652 

4.74€ €!:12 

4.746.61!2 

! ~-, ~~-~ ,. ~_; 1:..;\j •. ' ~ •• .tv...\J....c.... 
~NILD MARI B. F éAIIHA VIRIND 

A.ssessona de Conlrole !nter~o 

5.!:1!:::0305 

5 fi003CS 

e 5~()'305, 

$.$90.305 
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ROf-A;..ID..UVI{UU:an 5),moSC'11llaluQ."b~ 

Llt::STllloA(.'ÁU DE RECL!RSCJS 

lO~ - (O'lVfNIOS 

TOTAL DOS RE<.1..1MSQS \'I.NCULAOOS 111 

I·RE("'IIRSO I.TVRF. 

101-Rr:CURSOS 00 fESOURO 
!n7-R.I:ClTRSOS PROPRJO · RP 
171-SUPERÁVTJ FIKÃNCEIRO 
172-RM- REC DE A.l.IEI\'_ DE. RECURSOS 

TOTAL DOS RECURSOS NAO VINCULADOS (JI) 

rOTA'-HIIl"'(l 11) 

REG!Mt I'KOPR!!! nt CBfYIQf'NCH OOS S[Ryrpcmrs1 

FO~'TF. DEFP.IIC 

RGF- .<\1\'EXO Y tLRF, l:ll 55, lnci~ ill. alínea '••) 

, (DIÁRIO OFICIAL) 

RESTOS A PAGAR ' 

'"'' 

IMO 1 ::!70 998 342.434 

54 AJO 
3~5~ 

,_..., ].626.493 J916.?14 
,_ ... - J.6l6 ... 9 396.914 

RELA TÓRJO DE OEST ÀO FJSC Al,. 
DEMIJN~n-ltATIVO nA DISI'ONIBIUUADI. Dt: CAIXA -

ORÇAMEJ'I."TTS FISCAL E D."- SEGURIDADESOOAL 
r>F7.EMBRO 2010 

1~.9}( 

13.9 

3.097.11. 

J9j_...W 

141.900 

J.tiJ.!U-5{ 

J.649,08C 

015VONJUlLIDADF. DE 

CAIXA LIQUIDA !ANTES 
T>A lNSCRIÇÀO EM 

KlSl'OS A P,o\CIAR N.~O 
PROCESSADOS DO 

E.."<ERCÍCIO) 

1~111142 

10 112Y o~s 

{J.6!~ JlJ) 

t~.4JOJ 

(H5500l 

6.804.001 

7.061.&44 

fAIXA 

DRLTA 
(o) 

OBRIGAÇOES FlNANCEIRAS 

OESTIN~ÇÁO DF. RECURSOS 

103-UJNVf:"fiOS 

"IOfAL DOS RECURSOS YDlCl.L.AOOS (I) 

l-RECURSO UVRr. 
IO!·IlECURSO DO TESOURO 
JQ7. RECURSOS PMÓPRLOS -ltl' 

171- S\JPERkvTT flN.\NCEFRO 

TOTAL DOS RECURSOS NAO VJN('L'J.ADOS (ll) 

TOTAL(III)""II t 11) 

REGIME PROPRJO DE PRFVIti~lA 
OOS SEKVIIX)RF-'õ" • 

FONTE DEFL'-JC·1-WEA 

2~1114 

l.\11114 

101290SS 

lO 829.0~5 

11.0117.196 

~Ot\ 1.A disponibilidad~.: d~ o.:Jiill.ll du RPPS C)1# o,:ompromctn1D. C001 o Pass1~0 ..... ~ioll 

. '\ ·t­
ll.v- · 

RGF ANEXO ( (I"RF art 55 inciso J allnea "a") 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONsTRATIVO D.\ DESPESA COM PESSOA-L 

DEZEMBR020JO 

(b) 

IJ'JJO 

IJ.9JO 

6712.9]] 
5•1-4JC 

7~0 Q4C 

141 'XXJ 

7.660.202 

1.6'14.111 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

RS 1,00 

EMPENHOS ~ÀO 
U(JUIOAOOS 

CA.'KELADOS (NÁO 
TNSCRITOS POR 
INSI.'Fllf'P.NCIA 

fTNANCEikA) 

R$1,00 

I)ISI"':-.IIHII.II)ADF. 

DE CAIXA 
LiQV1UA 
(,)-(•. b) 

244 912 

l4-4.9ll,:il 

108290H 

lb71293J) 
(~4 410) 

{150.940) 

(141000) 

] 168.1l:il 

l.41l.7'4 

R$ I 00 

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

DES'PES'A BRl!T A COM PESSOAL (I) 

Pessoal Ativo 

Pessoal lnaüvu c Pt=nsionisl& 

Outrce:; dt=spt..~a.s d~ pessoal decorrentes de contratos de tc~irizaçAo (§ 1° do art 

DESPr.SAS.NÃO COMPUTADAS(§ I" do art. 19 da LRF)(II) 

lndenizaçõcs por Demissao e lncentiv~s à DemiSsão Voluntária 

Decorrentes de Decisao Judicial 

Despesas de Exercícios Antt:nores 
Inativos e Pensionistas êom Recursos Vinculados 
D<spesa Patronal e IRRF 

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (li)~ (I · 11) 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL· DTP(IV)-(illa+ lU b) 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECEITA CORRENTE LiQl!IDA- RCL (V) 
%do DESPESA TOTAL COM PESSOAL· DTP sobro a RCL(VI)- (IVIV)'IOO 

1 .IMITE MÁXIMO (incisos I. 11 c UJ. art. 20 da LRF) • <2%> 

LlMITE PRUDENCIAL (parágrafo único. art. 22 da I.RF) • < 1.900/.> 

FONTE: DEFINC/MI'EA.. 

(a) 

I_Sda LRF) 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSAD<JS 

(b) 
61.335.946 ' 1.801 
5S.268.144 1.801 
3.067.K02 

]0.025. 730 I ROl 

4.102.239 . I 801 

5.923.491 

51.310.216 

51.310.216 

VALOR 

2.497.690.685 

2,05 

49.953.814 

47.456.123 

Nota· Os g;~stos com IRRF e de.spesas patronais silo deduzidos da base d< cálculo conf. Consulta c dcçisllo TCEIAP 

. /" 

A Il0 ~<.; .... : ~ · 
. ~E MARiA B. FAÇANHA VIRINO 
"· · ASSessona ae IAlnlrole Interno 

Pá . 19 



Maca á, 02 03.2011 

I Publicações Diversas 

FACEPA INDÚSTRIA E COMERCIO SIA • CNPJ: 
34.938..59710001.J1. AVISO AOS ACIONISTAS. 
t:ncontram-se a disposição dos ·senhores aqomstas. na 
sede soc1al da sooredade. sito na Rodov1a Duque de Caxias. 
Km 17 sln' (Distrito Industrial). CldMe de Santana. Estado 
do Amapá. os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei n• 6A0406. com as atteraçoes da Le1 n' 10 30312001. 
relotrvoo oo cxerCiéio 50Cíel enceuedo em 31/12/2010. 
Santana/AP. 02 de março dé 2011 ANTONIO GEORGE$ 
FARAH- Diretor Presidente 

MOVIMENTO FAWIUAR CRISTAO. M.r .C. 
EQUIPE ESl ADUAL DO AMAPÁ 
AV. PRESIDENTE VARGAS. N' B11- CENTRO 

O ca!"aJ COIVdCnador E:~ta::n..iai no 11~0 de r.ua5 atrib~Jiçoes legaiS.. 
e<;ta~elccr:los no~ ,.~!<\Mos da enhdade - CAFITUl O - 111 DO PROCF.SSO 
ELETJVO·I•rl4\ 

CON•IOCA 

Art . '·loco\ os m~moro~ do MOVrMENIO fAMILIAR CRISTI.O 00 Estajo do 
AmaDO. ro o•a 16 de mar;o OA 201" ,)s 20 00 horas psra 

1\ - Prc..cederem :l regiStro :le clu~pe, 11 hm de c.::mcorrer~m ao picrlo CUJO o 
ma!'ldai:H~ra rmc10 c-n 01 OS 2010 a 27 08 20; 3, que ser lo ragt~lrada:;. a!C (2i duas 
hura5 a'liC'S <ia plcrto 

B - 5c;a e:\:IUl em pr:rnl':i:a chamaja I)Ontuarment~ .;~ ?c-·oo tlOr<Js a chapa que 
conseqtN rna1oria ab'il.'luta. de.• vl')t~. rrcsenles 

C - • ':lerá €1en<~ ~ .\t-QtJnda Chdlnac;;~ porrualrr.ente â"J 20 31j hvl<l'~> a c'lapa que 
rnns.egui1 m.·~rooc rna.s Jm dfls voto~ pre:>enles 

O- Sl:'ra f'rP.Ita em ~erccir~ c ~ltlma chamada.. pOf'ltuatrnente ·as :l~·oo horas a 

cha~ qu~ !r•..-r q.Jô!l·~~«r :-um.em de veiO!> preseu:e 

Art. ?" - St!rftn ,:aruJs cs casa1$ Coordenador Est"dJal c VJCe CcOldenador 

Esladua. 

Macapâ AP 11$ Cc 1-ever~r.-o tje 2C•1 •. 

~~~"mY~./'cic-.~~~\t;_.,u~:lo.~J~ 
Ratm~.t1X1l~ f;m!:'ftCa r.õ'l Si11a! D<.:'ISt: Suul:a da Sri':a 

C<'s:t: CootdW•<!tlO( t~;:adua! 

Jucá 
EDITAL DE INTIM.\(',\0 

REGISTRO IH: PROTESTO lli:: J'IT!ILOS 

O 1(' T:.tbçlilo Jc Nota~ e mais ~argos anexos da comarca de Macapâ, 
EstndLl du Amapá. a rua. tiradentes, 604 - Dairro Central. por 
mm1ca~·ãu kg.al. \!te... FAZ SABER que cncontram·se para protesto 
os titulo."_ abaixo relacionados de respnnsahilidade.Protorulo: 
908.320: ~lnnosl Mnria da Sih·o Fernan~es. Protocolo: 908.326: 
Ma < tl CülllCITio LTUA EPP.Protoeolo: 908.331: \f I Monte Daia 
\H:.Prororolo: 908.335: M R tle Almeidu 'lE.Protocolo: 908.348: 
R ,. ..\h<> ME.I'rotocolo: 908.365: Sctcc Construtora e 
Inr.orporndoro I.TIJ.I'rotorolo: 908.366: _Setec Construtora < 
lucurpor;tdora LTO.Protcrolo: 908.373: Siluna Sousa dn 
Si I' a.l'rotorolo: 908.620: Ruhens Araújo Frias.Prutocolo: 
90:\.623: .Junicr) Torres l':vertou.l'rotoro!o: 908.624Gabriel 
)-IC'dr.iros de :\1onta1Yao.ProtoC'olo: 908.62.5: Evandro \'ieira 
F~rreirn.rrotoculu: 908.626: Ana Rosa J Fonscra da 
Sih·n.Proto('Oio; 908.627: t\JAurean Souza Mendes.Protocolo: 
9tl~.r.1R: Elias Amorim da Silr,..Prutorulu: 908.629: • Jo~o 
{ionçaht.'S (.}otn.eia.Protocolo: 908.632: Ellrnne Sotorro Melo 
P11ntoja Para que nào se :tlegue ignorância, INTIMA·OS a pagar ou 
ú;ucm as razões porque não o fazem. sendo o presente edital 
ptlhltç;~do .ttravés da impiert:>a olicial r.:s · ·tado c a ixa n lu r 
d~~ C(lSttl:llt" ex -vi do artigo 15, P• j n. 9.492/ 
f'.bcap:i- .\r. 25 d.: Ft:vc(eiro de ~OI. -· ( .s~ 
l<oh.:nn S.:na ctc ,\lmeidaJ TM:I~ ~ o'f!l . ' 
Deu!~·. <l.$!->illo em publ1ço c raso... lo Tabe · 

'~ 
Jucá 

EIJIT AL DE INTIMAÇÃO 
I!I:GISTUO 01: PROTESTO DE IDULOS 

O I' Tohelilln de )>lotas e mais cargos nnexos dn comarca de Mncnpá, 
Estndo do Amapá, • rua tiradenles, 604 - Bairro Ccntml, por 
nomeaç~o legal. etc... FAZ SABER que encontrnm·se prua protesto 
os tilulo~ abaixo relacionados de re~ponsabilidade.rrotocolo: 

902.158: CllA Centro ~e Oislribuição ~o Amap• .Protocolo: 
905.548: Cosmo ,\lbuqurrque F'rrnandes.Protocolo: 906.778: 
Jarorl .\dailtou !)ouza Nuncs.Protocolo: 9.08.135: Amazuntur 
-\maznnas Tnwspo Frec r tur.Protocolo: 908.138: F P l'albtla 
ME.Profoc·olo: 908.139: F I' Palheta ME.Protocolo: 908.140: F P 
Palhetn ~lE.Protocolo: 908.150: Um pu Exp Com de Llmp &rv c 
MA.Protucolo: 908.165: A~ilson Guilherme Barros.Protocolo: 
908.177: Filizzola c Grofti I.TUA EPI'.Protocolo: 9118.187: Lorena 
Paula Pereira ~1ota.Protoculo: 908.190: Marceonilia de Aleluia 
Lopes. Protocolo: 908.214: A P S B Mulinetti.Protocolo: 908.UO: 
A AS ~< Li ma e Cia L TOA. Protocolo: 908.225: Agro Peras L rnA 
Mf .. Protocolo: 908.242: C S Alves Guedes.l'rotocolo: 9118.256: C 
M ~< Oliveira ME.Protocolo: 908.257: C O dt Oliveira 
ME.Protncoro: 908.264: . Uistribuidora Trtm Bao F 
Feruandes.Prutocolo: 908.266: Deibson Ferreira da 
Costn.Protoeolo: 908.280: Glcidianr de Souza Barbosa.Prototolo: 
90S.2M I: -Gio,·u nu Ramos Oliveira.Prntoeolo: 908.28.3: Hilsson 
1\.Jaçhado Jinkings.Protocolo: 908.284: Hdolsa MtHssa Mira. 
Machado fa,·atho.Protoculo: 908.285: llernande.• e CIA 
l.TD.\.Protocolo: 908.291: Jean Carlos S Souza ~lgJ.'.rotocolo_;_ 
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908.292: Jean Carlos S Souza ME.rrotocolo: 908.298: J<an Carlos 
S Son7.a Mt:.Protocolo: 908.310: I. R Pontes -Mt:::rrotocolo: 
908.315: I. Gonzaga de Sousa ME.Protucolo: 908.333: Msria do 
Céu Souw Oias.Protocoln: 9d8.386: Maria d• Souza 

_Faustino.Protoeolo: 908.J92: ERC Furta~o.Prutocolo: 908.393: 
ERC Furtado.Protocolo: 908.395: :1-laria ~o Socorro Silva 
Cunha.Protocoto: 908.396: ~faria Margarida de 
Almeida.Prutoroln: 908.397: Maria :1-largarida de 
Almcida.Protocolo: 908.399: Marta }lafl:arlda de 
Almeida.Protocolo: 908.619: Jose Wilsnn da Silva 
F'erreirn.Protocolo: 908.621: Frandno dos Santos Gomes.Para que 
nào se alegue ignorância, INTIMA·OS a pagar ou darem as rnzl\es 
porque nl!o o fazem, !tendo o presente edi ublicado através da 
imprensa oficial deste .stndo c afixado ugar 
jlrtigo I S, pará~r .492/97. 

Fevereiro de 2,:o~t~ill'fií\i~~~l?i;:flE~m~ 
Almeida) ·Ji!~k~ 
em puhlico e·raso ... 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 
COORDEKADORJA DE LICITAÇÃO 

AVISO _DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N" 00312011 -CU PMS. Objeto: CAF 
- pedido de medicamento. Tipo: "MENOR PREÇO POR ITEM". 
Data I 7/0312011, as 08h00mio. Na lbrma da Lei n' 10.520 com 
aplicaçAo subsidiaria da Lei Federal n' 8.666/93, local: Sala da 
CPUPMS, sito Av. Santana, sin'- Paraiso - Santana. O Edital 
completo e demais informações, podcrl!o ser obtidos no endereço 
acima citado. no horário das 08h00min àc.o 13h00min Snntana·AP, 
01!03/2011. 

l'edro Paulo Duarte Brandao 
Pregoeiro/PMS. Dec. 175912010 

PREGÃO PRESENCIAL N'. 004/2011 -CU PMS. Objeto: CAF 
- pedido de material odontológico. Tipo: "MENOR PREÇO POR 
ITEM". Data 17/03/201 I. às 12h00min. Nn fomm dnLei n' 10.520 
com nplícaçilo subsidinria da Lei Fcdcrnl n' 8.666193, local: Sala 
da CPUPMS. sito Av. Santana, s/n'- Parafso - Santaná. O Edital 
completo e demais infonnações, podcfão ser obtidos no endereço 
acima citado, no horário das 08h00min às 13h00min Santana·AP, 
01/03/2011. 

Pedro Paulo DuRI1e Brandao 
Pregoeiro/PMS- Dec. 1759/20 I O 

PREGÃO PRESENCIAL N". 005/20 li - CU PMS. Objeto: 
fomecimenlo de combustlvel [gasolina e óleos diesel). Tipo: 
"MENOR PREÇO POR ITEM". Data 18/0312011, às 8h00min. Na 
lorma da Lei n' 10.520 com aplicaçao subsidiaria da Lei Federal 
n' ti.666i93, local: Sala ~. CPUPMS. sito Av. Santana, sln' -
Paralso. • Santana. O Edilal completo e demais informações, 
poderão ser obtidos no endereço acima citado, i10 horário das 
08h00min às 13h00min Santnnn·AP, 01/03/201 L 

P<dro Paulo Duarte Brnml.'lo 
Prcgociroi!'MS · Dec. 175912010 

PRE<iÀO PRESENCIAL N'. 006/2011 -CU PMS. Objeto: CAF 
- pedido de correlatos. Tipo: "MENOR PREÇO POR ITEM". 
IJata 18/03/2011. as 12h00min. Na forma da Lei n' 10.520 com 
aplicação •uhsidiaria·da Lei Federal n' 8.666/93, local: Sala da 
CPUPMS,i sito Av. Santana. sln' - Paraiso • Santana. O Edital 
completo e demais inforronções, poderllo ser obtidos no endereço 
acima citado. ho horário da.< 08h00min às 13h00min Sontana-AP, 
011031201 L 

Pedro Paulo Doarte Brandllo · 
Pregoeiro/PMS. Oec. 1759/2010 

PREGÃO PRESENCIAl. N". 00712011 - CU PMS. Objeto: 
manutenção de equipRinentos odontológicos. Tipo: "MENOR 

·PREÇO POR ITEM". IJala 2110312011, ãs 8h00min. Na forma da 
Lei n' J 0.520 com aplicaçlltJ subsidiaria da Lei Federal o' 
8.666193, local: Saln da CPUPMS, sito Av. Santana. sln'- Parafso 
• Santana. O Edital completo e demais informações, poderão ser 
obtidos no endereço ncima citado, no horário das 08h00min às 
IJhOOmin Saotana-AP, 01103/201 L 

Pedro Paulo Duarte Brandão 
Pregoeiroii'MS- Dec. 1759/2010 

CÂMARA MUNICIPAL OE ITAUBAL 
Com:ssao Provisória ae lnvestigaçao 

Processo No.0112011·CPICMI 
NOTIFICAÇÃO 

Exma. Sr_o. 
VereadofifDIVA MARIA TEIXEIRA 
Uaubai·AP 

Exma. Sr. a: 
Fica V. Exa. notificada de que fora apresenlada pelo 

Sr. JOSÊ SERAFIN PICANÇO FILHO, na sessão do dia 
18.02.2011. neste Plenário. denúncia em desfavor de V. Exa, 
confonne contido no processo No. 42112009-VU·FG. 

Assim, após ter sido admitiaa a abertura de processo 
ae investigàção contra V. Exa por 213(aois terços) dos 
vereadores desta Casa de Leis, na lonna de trata o artigo 5', 11 
do Decreto Lei 201167. fica VExa. notificada de que o acesso 
aos autos do processo com as aenúncia e .provas que o 
instruem. se dará na secretaria da Câmara de Vereadores. no 
horâno comerciaL 

Comunicamos que a comissão processante sorteada 
sera composta pelos vereaaores. RAIMUNDO ALVES 
MACEDO-Presidente. PAULO ROBERTO BRITO OA SILVA· 
Relator e ROGERIO TAVARES OA COSTA SILVA-Membro. 

Pá . 20 

tendo V. Exa. o prazo de 10 {aez) aias. cÓnlados desta 
publicação, para que. querenao. apresente aefesa prévia por 
escnto, 'Indique ·as provas que pretender produzir e' arrole 
testemunhas, até o mâxi'!lq,..de dez, sob pena de nêo o 
fazendo, ser.lhe nomeaao ' nsor 

A 

ltaubal-AP .. 2 relfo'de 2011 .. 

DI) ALVES MACEDO 
Presicente 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAUBAL 
Com1ssao Provisória de lnv-~stigação 

Processo No 02/2011·CPICMI 
NOTIFICAÇÃO 

Exma. ·sra 
Vereadora Maria Helena dos Reis Sanlos 
ttaubai-AP 

Exma. Sr.a: 
Fica V. Exa. notificada ae que fora apresentada pelo 

Sr. JOSÊ SERAFIN PICANÇO FILHO. na sessão do dia 
18.02.2011, neste Plenário. denúncia em deslavor de V. Exa. 
conforme contido no processo No. 421/2009-VU-FG 

Assim, após ter sido admitida a abertura de processo 
de investigação contra V. Exa por 2/3(dois terços) dos 
vereaaores desta Casa de Leis. na Jorma de trata o artigo s•. 11 
do Decreto Lei 201/67. fica V. Ex a. notificada de que o acesso 
aos autos ao processo com as aenúncia e provas que o 
instruem. se dará na secretaria aa Câmara de Vereadores. no 
horário comercial. 

Comunicamos que a comissao processanJe sorteada 
sera composla pelos vereadores Rogério Tavares Costa da 
Silva.Presiaente: Marinete dos Santos Costa·Retatora e 
Albérgio de Jesus Vieira-Membro. tenao,V. Exa. o prazo ae 10 
(dez) dias. contados desta publicação. para que. querendo. 
apresente defesa prévia, por escrito, indique as provas que 
pretender produzir e arrole testemunhas. até o máximo de dez. 
sob pena de não o fazendo,.ser-!he nomeado defensor 

ltaubai-AP .. 28 de fev 2Q.1-.1 /} . 

Vereador -~lsiÍva 

DECRETO LEGISLATIVO No. 001/2011·GABICMI, de 25 de 
fevereiro de 2011. 

A Presid'lnle da Câmara de Vereaaores ae ltaubal, 
no uso ae suas atribuiçOes legais e: 

a) Consiaerando:se a decisão -da Câmara ae 
Vereadores Jornada por maioria de 213 de votos dos 
vereadores. no úllimo dia 18.02.2011, que admitiu a abertura de 
processo de investigação contra a vereadora DIVA MARIA 
TEIXEIR~ COSTA em face aas denúncias apresentaaas pelo 
Sr. JOSE SERAFIM PICANÇO FILHO, através ao processo 
No. 421iôQ.09·VU Ferreira Gomes 

b) Con~iderando-se o teor do artigo 5'. ll ao Oec. 
Lei 201/67; 

RESOLVE: 

Art. 1' - NOMEAR os vereadores RAIMUNDO ALVES 
MACEDO PAULO, ROBERTO BRITO DA SILVA e ROGERIO 
TAVARES COST/, SILVA para. sob a pres>déncia do primeiro 
e relataria ao segundo. constituirem Comissão Processante 
para apurar as denúncias apresentadas pelo Sr. JOSÉ 
SERAFIM PICANÇO FILHO contra a vereadora DIVA MARIA 
TEIXEIRA COSTA, ae acordo ae como prevê o artigo s•. 111 do 
Dec. Lei 201167. 

Art. 2'. DE·SE CIENCIA. REGITRE·SE e CUMPRA·SE. 

ltaubai-AP, 24 de fevereiro de 2011. 

DECRETO LEGISLATIVO No. 002/2011·GAB/CMt, de 25 de fevereiro 
. de 2011. 

A Presidente da Câmata de Vereadores de ltauba!. no uso 
de suas atribuiçõe$ legais e 

C) Considerando-se a decisão da Camara de Vereadores 
!amada por maioria de 213 de votos dos veraad01es. no Ultimo dia 
18.02.2011. aue admttiu a aber1ura C!e processo de inves!igaçao Contra 
a vereadora Maria Helena dos Reis Santos em face das denür.cias 
apresenladas pelo Sr JOSÉ SERAFIM PICANÇO FILHO, através do 
_processo No. 42tl2009·VU Ferreira Gornes · 

di 
201167. 

Considerando-se o tecr do an;go 5", 11 do Dec. Le1 

RESOLVE: 

Art 1' - NOMEAR os vereadores Rogério Tavares Costa da Silva, 
Marinete dos Santos Costa e Albérglo da Jasus Vieira, para. sob a 
pres1dénc13 do pnme1ro e relataria da segunda. coostituirem Comissao 
Processante para apurar as denUncias apresentadas pelo Sr. JOSÉ 
SERAFIM PICANÇO FILHO con~a a vereadora Maria Helena dos 
Reis Santos, de acordo de comô prevê o artigo 5Q, 111 do Dec. Lei 
201167 

Art. 2'. DE·SE CIENCIA. REGITRE·SE e CUMPRA.SE. 

llaubai-AP, 24 de fevereiro de 2011. 

JioJni-.é~~)/ 
DARLIETE TA VARE~ PAMERIM 

Presidente d~ CMI . 


	

